
presidCnqa da repObuca 

ARQUIVO NACIONAL 

Coordenação de Documentos Escritos 
Documentos do Executivo e do Legislativo 

BR RJANRIO.TT.0.JUS.PRO.224 

88 folhas / 92 páginas 



c. r:" . A3V*^0/"Tr, C) re-' • 

í  !  
i * -  • - » » * ' } *  i  %  t #  % *  *  4  ' i  ̂  f  
^  *  *  

3JJ CSSIK 060 

>: 
• • rs n 

^  S E R V I Ç O  

w,3»p: 001699 ••%ò«:;Ty^' 

FEtOe yc. AT-M 
F I C H A D O  

Ein:€>3~/0>/'» 

1 

mEXT2..7.37.(^..Z&./?5..76T'm^AP.: ...: 
' ] •  '  

^50/76. _...: 

m 

DISTRIBUIÇÃO 
M^H • Pí (//P^G—Q3-i'0^V '7'ô 

Lshí... 

: :: 

ZEir" 
-lÉ?, 

' 1:¾¾¾¾......¾¾... :#L: • "Jí' C :•• AÍ U A  %  ^ 
' • • m  

mtm 

Mm-..-

Q..çxibr. 

íy!...'..03...v0j.-..i.:5^^.:..^, 

^ 

:ÍíiL*^í...,.^.....i..6l..t.i....^..3l^ 

ò..nL.^..jAz3.:r.3}.. 

L^_..^2_..._ 

Departamento de Imprezw# Nacional *•' 



P » 0528.1 1 34 

-•U 

•  '  V s A i u G T I Ç A l  
' I À. 

06C1M 
-sai W3i 

DlViiAO L-

611088MNJU BR 

í 611451PRDFC BR 

GMPR 1208 70 2811Od 

CHEFE GAB MIN JUSTIÇA 

BRASÍLIA DF « 

2137 DE 28/5/76 SOLICITO PARECER SOBRE O PROJETO DE ELI DO SENAD 

50, DE 1 976, DO SENADOR NELSON CARNEIRO, QUE ''DISPÕE SOBRE REQUI­

SITOS A SEREM INCLUII^' NA CARTEIRA PROFISSIONAL DOS MARÍTIMOS'' 

^DS SDS ALBERTO P CUNHA SUPAR PRES REP 

; 
CT:PROJETO DE LEI DO SENADO,. 

281135/ANE# ' . 

611088MNJU BR ! • 

611451PRDFC BR 

1 .  
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1) Â DivisSo da "Comuaioaç395,_para jOrocessar e juntar 
antsccde-nfes. 

r "  >  ^  2) A Divisão díB •Oocumen^ç3o,.p^ra| qplkaf • ju/itar 
dados. 
3) Ao Assessor Parl-mentcT para conhecimento. , 
4) Â Consuif8í'ia'ÜiTrfJícá párâ o^arnã^8j?ro'nunciamento. 

Brasília, DF. 
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S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L  

Of.GM/SA/ 0207 

B R A S Í L I A .  

Em dt y ^ d# 1977 

Senhor Chefe do Gabinete 

Encaainhando-Ihe o anexo Processo MJ-60 145/76, 

solicito os bons ofícios de Vossa Senhoria no sentido de que o 

setor competente da PolTcla Marítima e Aérea, desse Departamen­

to ,  dê seu pronunciamento sobre o Projeto de Lei, do Senado, n9 

50/76, que "Dispõe sobre requisitos a serem Incluídos na Cartei 

ra Profissional dos Marítimos". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestos de consideração e apreço. 

Ao Senhor 

Doutor ISRAEL COPPIO FILHO 
Chefe do Gabinete do Diretor-Geral do Departamento de Polícia 

Federal 

Proc. 60.145/76 

gs/lnb. 

WALT ORTO 

Chefe do Gabinete ta Exercício 
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D E P A R T A M E N T O  D E  A S S U N T O S  L E G I S L A T I V O S  

P A R E C E R  N ?  3 9 / 7 6  

6 0  1 4 5 / 7 6  

P r o j e t o  d e  L e i  0 5 0 / 7 6  

d o  S e n a d o .  

D i s p õ e  s o b r e  r e q u i s i ­

t o s  a  s e r e m  i n c l u T -

d o s  n a  C a r t e i r a  P r o ­

f i s s i o n a l  d o s  M a r í t i ­

m o s  .  

O  P r o j e t o  d e  L e i  5 0 / 7 6  ,  d a  l a v r a  

d o  S e n a d o r  N E L S O N  C A R N E I R O ,  m a n d a  c o n s t a r  d a  C a r t e i r a  P r £  

f i s s i o n a l  d o s  M a r í t i m o s ,  d o  q u e  t r a t a  a  C o n v e n ç ã o  n ?  I O 8 ,  

d a  O I T ,  d e c l a r a ç ã o  d e  q u e  a  m e s m a  c o n s t i t u i  d o c u m e n t o  d e  i -

d e n t i d a d e  p a r a  o s  f i n s  d a q u e l a  C o n v e n ç ã o .  

A  a l e g a ç ã o  d o  S e n a d o r  é  o  d e  q u e ,  

e m b o r a  o  a r t .  4 ° ,  2 ,  d a  C o n v e n ç ã o  1 0  8 ,  i n c l u a  a  " d e c l a r a ç ã o / '  

e n t r e  o s  " d a d o s "  d o  d o c u m e n t o  p r o f i s s i o n a l  d o s  M a r í t i m o s ,  

a s  c a r t e i r a s  n ã o  f o r a m  a i n d a  a d a t a d a s  a  e s s a  n o v a  r e a l i d a ­

d e ,  o c a s i o n a n d o  t r a n s t o r n o s  a o s  s e u s  t i t u l a r e s ,  n o s  c a s o s ,  

p o r  e x e m p l o ,  d e  v i a j e m  a é r e a  " e m  q u e  t e m  s i d o  e x i g i d o  a  e x i  

b i ç ã o  d o  c o m p e t e n t e  p a s s a p o r t e  e x p e d i d o  p e l a  e n t i d a d e  c o m p e  

t e n t e ,  a i n d a  q u e  e s s a s  v i a g e n s  s e j a m  d e  e s t r i t o  c a r á t e r  p r o  

f i s s i o n a l ,  p a r a  e m b a r c a r  e m  n a v i o s  b r a s i l e i r o s  e m  s e r v i ç o  

n o  e x t e r i o r " .  

P a r a  o  S e n a d o r  f l u m i n e n s e .  

P R O C E S S O  M J :  

O B J E T O  :  

A S S U N T O  :  
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I  I  n ã o  s e  p o d e  a c e i t a r  n e m  c o m p r e e n  

d e r  q u e  u m  m a r í t i m o ,  d e v i d a m e n t e  i d e n t i f i c a d o  p o r  s e u  d o e u  

m e n t o  p r o f i s s i o n a l ,  r e c o n h e c i d o  p e l o s  p a í s e s  m e m b r o s  d o  O I T ,  

m e s m o  q u a n d o  e m  s e r v i ç o ,  s e j a  o b r i g a d o  a  t i r a r  p a s s a p o r t e  ,  

p o i s ,  c o m o  p e n s a m o s ,  d o  p o n t o  d e  v i s t a  p r o f i s s i o n a l  s u a  l o -

c o m o ç i o  p o d e  e  d e v e  s e r  e f e t i v a d a  t i o  s o m e n t e  m e d i a n t e  a  a -

p r e s e n t a ç ã o  d e  s e u  d o c u m e n t o  d e  i d e n t i d a d e  p r o f i s s i o n a l ,  e -

q u i v a l e n t e ,  n e s t e  c a s o ,  a o  p a s s a p o r t e  p r o p r i a m e n t e  d i t o ,  a  

t e o r  d o  q u e  e s t a b e l e c e  a  C o n v e n ç ã o  I n t e r n a c i o n a l ,  j á  d e v i d a  

m e n t e  h o m o l o g a d o  p e l o  B r a s i l " .  

O  p r o b l e m a ,  p r e n d e n d o - s e  i n t i m a m e j n  

t e ,  a  m e u  v e r ,  a o  i m p o r t a n t e  s e t o r  d o  D P F  e n c a r r e g a d o  d a  P o  

l i e i  a  M a r í t i m a  e  A é r e a ,  d e v e  r e c e b e r ,  a n t e s ,  o  p a r e c e r  d £  

q u e l e  s e t o r ,  q  u e " ~ p T e T t a  r ã ,  s e m  d ú v i d a ,  o s  m e l h o r e s  e s c l a r e ­

c i m e n t o s  .  

A o  G a b i n e t e  p a r a  o  o b s é q u i o  d e  s o l _ i _  

c i t a r  a  c o l a b o r a ç ã o  e m  v i s t a .  

B r a s í l i a ,  2 8  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 7 6  

JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA BELLO JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA BELLO 
Oiritor Gw«l - OAL/MJ 
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Senhor Chefe do Gabinete, 

Em cumprimento ao despacho de fls. 09,in­

formo a Vossa Senhoria q_ue há no Ministério da Justi 

ça o processo MJ-^2.465/76, originário do Aviso n^ 

0134-, de 07 de fevereiro de 1 976, em apenso por co­

pia, com o qual o Exmo. Senhor Ministro da Marinha -

submete à aprovação do Exmo. Senhor Ministro da Jus­

tiça o modelo da Carteira de Identidade Nacional de 

Marítimo, elaborado de acordo com os preceitos esta­

belecidos nos itens 1 e ̂  do artigo 4^ da Convenção 

108, da Organização Internacional do Trabalho, den -

tro, portanto, das condições propostas no Projeto de 

Lei do Senado nS 50/76, de que trata este processado 

/ / 
3rasília-DP. , 28 de feveiei2^0/de 1 977 

A 

Íuiz/Clovis Anconi ' 

Dir^or da DKIAF 

/ 

OPHSAw.241 



TJ/VS 
F-04<6/76 
CA'L-C7-00S 

Kí 0.134 

Assunto; 

IITiSiLIA, D.F.. 
de •Tmvx'Eiro de 1976. 

Carteira de Identidade \rTtiaos, 

Referencias: a) Perreto 5G 025, de 1</D7/C5; e 
bj Convenção nÇ lOC dt CIT, 

An&xo; - Kooelp de Ctrtelrc de Icentidade J^aciona1 de KêrTti-
/ír.0S. 

-/7 
/ 

" // 
/ •> 

Senhor Ministro 

V  .  

Através d o  dacroto da referencia £, foi'aendado exe­

cutar e cucprir a Convenção tía referência b, tso inteirawenie C O ­

RO nela SG contem. • * -

P&r& cu&priacnto dessa determinação legal,a Direto­

ria de Portos c Ccstcs deste Ministério tíaborou o «odeio c'e etr-
f 

teira cuja cópia constitui o enexo e devera ser confeccionada 

pela Casa da Xoeda do Brasil, nos oesiaos aoldes de um pcsseporte. 

Atsim sendo, submeto o codelc eta causa à --aprovação 

de Y,LX&., por considerer xjue sue tdoção implicará na necessidade 

dc divulgação õos Órgãos de Fiscalização desse Ministério, assiia 

Autenticada por. 

' fRAIvC.SCG DE fri F;:C:.:,:KA 
A Sus Lxt.. o Sr-nlic-r-
I-cutor A'::iAX\/J FAl.C/íO 
J-D íálaSTKO UL tlST/iljJ DA JUSTIÇA 

Sfcguncc-Jtnc-.ti (A-ES; 
Auxiliar ce Gabinete 



ccnJo no reconh^citcento ée carteiras sioi Tares, -exped-ides por oif 

tros poises sign&tcrios tía oesma Convenção e cujos titulares 

transitais í>«1o Território Keci^nal ,  «cs c«©s iieia refini^^s. 

Aproveito 6 ©portunid«<{e ptra f^enover «--Y. -Exs. 

OS protestos de FÍPh& alta et ti e «fiis .^i-stfotactmsi^íráçSc!. 

í 
.  è Z f í A L D O  A Z E V E D O  B C N N I N G  

Ministro da fíarinha 
f 

Aiitealicada por 

FRANCISCO DE j^íl iLS -FAÇAi.^rlA 

Seourmo-Tencúte (A-£S) 
:-Aujdíiar de Gabinsí© 



HSPflBl.ICA FinnUTIVA DO DuAGII.  
UIU1S7ÉR10 DA ;iAHIi<<U 

DIBETOHIA DZ POÍÍTOS E COSTA^ 

CAKTEIRi. 
D 3 

ID3ÍTIDADB NACIONAL 
DS 

MARÍTIMO ; 



I  n S T H U Ç Õ 2-3 

Cqrtoiro do Idontidfiüo l íncional  do Ma— 

rí"tÍDO 6 privativa do tQ*ii*itÍ3ioja do naclona— 

l idado brnsl loirn,  I 
To onoo do pordn ou dootrulçno doota Cartol .  
rn,  o portador dovcrí  ocnunlc9 •  Inodiatacicn,  

to o ocorrido í» Autorloado IJav i l  do local  
cn Quo 00 oncontrc,  m qual  tHcil  on o íarA í» 
Diretoria do Portor,  o Coctns.  3í  r .orú cxpo-

covfi  Cnrtclrn apéo o cumprimento doa 

íonati l i indoa legais .  
Tsta Cnrtoira f lcarA oa poder^ 
t i tular ,  dovor-do no cnt>mto oor 

craancnto do 

npr oacntada 

a Autoridade Havai  i iuar.do Gollci tada.  
C uso Indovído àosta Cartolrn e i r í  punido 

eou BO lois  o rcbulftoontos.  do'  1!:  n latórlo do 

Uorlnha,  Indopondoctoo õa roopor^sabll ldada 

civi l .  



IljilíIIDADE liUüSSO Contoa 20 pá^lnae 

CAJÍÍSIrtA DE IDaJTIDiiDS RACIONAI, DE ̂ UBlTllIO 

A 7AVOS DE 

Csrtclr i  6 oicj iot i ida Oo ncorôo cora o Dji  

croto íi® 50.625 dn 3.4 do julho ôo 19661 parr .  

cucprlr  3 Cor.vtmçno niin.oro lOO <J--» Oraanlsn-jão 
Xhtorr .3cion.l l  do Tr<ibri lho.  

Epto Doouaonto ó nu3o Gc nproeontnr raeurao,  

0QCD;la0 ou cntrolir lna nno juBtif ioadns.  

Co Locumont ct t  rulo s ' i l 'y  r  dca grat tagoo,  

oorrotions OÜ do3 I t tnrl ir íai lone.  

Tii lo DoouDuit  Is  not  Vúlid i - í  I t  le  ornsod,  

aacndod or  Intorl lncdj  

i; ir 
l": i 

-  2  



o í í inioxílrfo òn morlr .hi  òn nofi^hiica FnJoro-

"t ivi  áo üruoll  oxpo/c o proocfi to q 

âo ocordo coo ne dl . ipaoíçõoa Convcüção 103 

Qi Or^rínizaçao Intormclocft l  do Trabalho,  r i -
lüt lva n dflcumontoa nasionale 4o Idontlâado 
do nari t inoG. 

SxpodidQ na cidado do 

•  000 «. . .  alaa do Ci03 do . . . . . . .  

. . . . . .  &o ano do mil  covooontoa o ••<••••••••  

' \ 

Çsrinbo âa O.P.P,  .  • Asr . Inntura 
2 '2 'C) do Capitão 

dos Fortoo,  
do Dolojndo 

.  Oü /conto,  
*• ^  (C/oarinbo) 



Fotozrmfia, cnrlob^do poln Kopartição oipodi 
áora o neaicida polo onrítloo. I 

Aesl&atara ào oarítimo 

/ 

CAIE503IA DO TITULAR HA MAniKTU MEKCAH2E 
3SASIJ-EIJJA 

. 
1 • •  % •  » ^  

Eota Cartolrm too ft  VQlldnàó do cinco(5) snoa 

doado que o portador nao intorro&pft  o cxoroi-

clo ÕR proflsGAO por poríodo ouporior a u&(l)  

eno,  quando a moetna t ior/ l  oanoolsàa,  ou quo 

do àe ontogorla,  caeo <jQ..<iüo aorA oxpodlda cr^ 

va Carteira.  



& 

( rc== 
I (n>mo) 
I n-.cioruLinASS. 

( l ínt ionall ty)  

D0;ricin0 
(Addrooo). . . . . . .  t 

r  ATURA Li DADS 
(r iaoo of blr th)  

riLKO 
(raronfa nnmca).  

(Sox) 

ALTURA 
(I toight)  

COA DA PELE 
(Skin colour)  

OLüds 
•'(•Sycs) 

( i l i l ro)  

S:I:AIS .. 
(Fnrt lcular  aicrf l la)  

r:n:c c 35;-: RSÇCOA TAHA AVÍSO S.; CASO 
S- A0:D2N?3 (In biao of oooiior.í, ploaau oall)i 

V I 

ZTDERtrO.. 
(Addroes).  



ll'i 

á n O T A Ç O B S  
( 13 páfiinto) 
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TZXTO DO ARTIGO 5" 3A COrVZTZCÃO 103 

1. Tolo "mrit l i i io portndor do uma c ir toirn do 
iCori t l  lTdo do mnrlt lanf ví i l i ln o oxpo l i  dl  po— 

Ir i  3i i torid9do conpo tento Jo un torr i t í r io pn-

ra o n proocr. to ( jonvcrjçno ootivcr oü vi­

gor,  onrrt  roíúT . i t ido i io roíorldo terr i tório.  

2. O intorooonJo dovorú Igualc.onto sor roadm^ 

t lão r,o terr i tório nericiona-lo no pardjrsfo 

proccdor. to durinto o j ioríoJo do uo nno,  polo 

p.or.oG, npáo n di t i  ovimtual  do ovpirnçno da 

VQlif". . ' ido da onrtoirn do Idontidndo do marí t i-

noo do r^\lo ooja t i tular .  

rZXTO y ARTIGO 6f 3A COtiVKMCÃO 108 

1. Todo l lombro ftutorir.Qríi a ontrafln,  ca uq 
terr i tório pors o qual  A prosonto convonçao 

est iver.  çiTi v igo?do ura marí t imo portador do 
Ü3.Q CTrtoirn do idontidoílo do narí t inoa v4ll-

da,  scapro çuo oaaa ortrcd:!  ooja solici tada 
por üotivo do l icença cr\  torr i ,  do duro^ap 

tOT .por . í r i í ,  dur i r . to n oncnln tio navio.  

Z .  oo ü onrtoira do ircr. t idido do onrí t imos 

cor. t ivor eopiçoo l ivres ;arQ os inocriçooa 

pró^rlao,  todo iwonbro dovor. í  igu^loento ponT,i_ 

t i r  r.  or . t r . ida,  c; .  un torr i tório parH o guji l  a  

pro.-cr , to convonçun ootivor om vigor,  do um 

rari tÍE-o portmdor do unu cnrtcira do Idcntid^ 
úo úo c.r j í t i i r iOa ví l iúa,  oempro rjuo a ontrada 
fioja sol ici tada polo ictcroocadoi 

- 19 -



7¾ í/x/zy, IVf/, fd 

f . )  para c.ubircni '  oci  eou navio ou eor trnoefo-

rldo p^ru outro nnA-in;  
b)  pnrn pcnaancoc" oo trnnoito o f im do roto-

c. ir  3ou nmvio oo outro ; is lo ou r .  f im do Bcr rop^ 

tr loUo; 
e)  rarn qualquoi '  outrs  f in, i l idido ^provndn 

1«8 qutorldadon do ?."«ibro intorceesdo.  

3.  Antos do «iutori : ;ar  & ontradu cm ecu torri té  -

rio por un doo notjvon cnuQorndos no pnrSjrafo 

procoícnto,  qualquer Membro poderá oxigir  prova 

6nti  ef i tórin,  incli  s ivo õoounonto cocri to do par 

to do sari t imo, do ni-siador ou do sou ngonto,  ou 

ninda do cônsul  intornrsfido nu intonçoo do narí-

t ino o io sua cnpacidddo A por cm oxoouçao.-

O Lembro podorá ici .al t ionto l i is l tür  a  dura^no da 

poriLancncin do marít imo n uq poríoâo consiãorodo 

COBO rasonvol,  tontio nn vleta a f inmlldado da 

pcrnaníinoift ,  

4 .  O" prcsontb Virt l í ;o r .no dovorá eor intorprotaõo 

como restr i t ivo do direi to ào um Üombro do lope-

dir  a qunlquor lndivl; luo n entrada ou pormnnon 

cia cu eou tocrítóxio, ' . • ' ' 

•. t 

- ?.0 -
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OFÍCIO N? 139 /77-SEC/GAB Brasilia-DF.,07 de março de 1.977 

Senhor Chefe do Gabinete 

Restituo a V.o anexo Processo MJ-60.145/ 

76, com o pronunciamento da Divisão de Policia Marítima, Aérea e de 

F-nnnttp.i rAR a respeito do Projeto de Lei, do Senado, que dispõe sobre 

requisitos a serem incluidos na Carteira Profissional dos Marítimos. 

Na oportunidade, apresento a V . s t  meus pro 

testos de estima e consideração. 

cr 
ISRAEL cop^& fi 

Chefe do Gabinete// 

ILMO.SENHOR 

Doutor WALTER COSTA PORTO 

Chefe do Gabinete em Exercício 

do Ministério da Justiça 

n e s t a  
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JOAQUrM LUtZ DE OLIVEIRA BELLO 
Diretor Geral • DAL/MJ 
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S E R V I Ç O  P O B L I C O  F E D E R A L  

S e n h o r  C h e f e  d o  G a b i n e t e -

O  p r o c e d i m e n t o  M J - 5 2  4 6 5 / 7 6  m e  f o i  d e s t i n a d o ,  a i n ­

d a  n a  C o n s u l t o r i a  J u r í d i c a ,  p a r a  p a r e c e r .  

T e n d o  n e l e  e x a r a d o  u m a  c o t a  p r e l i m i n a r  f o i  p o r  

m i m  d e v o l v i d o  a  S e c r e t a r i a  d a q u e l a  C . J .  n ã o  s e  m e  d a n d o  o  

r e c i b o  d e  e n t r e g a .  

D e p o i s  d e s t a  d a t a  o  r e f e r i d o  p r o c e d i m e n t o  n ã o  

m a i s  f o i  l o c a l i z a d o .  

A s s i m ,  a p r o v e i t o  a  o p o r t u n i d a d e  e m  q u e  n e s t e s  a u ­

t o s  s e  d i s c u t e  a  m e s m a  m a t é r i a  j y g i v »  s u g e r i r  s e j a  r e s t a u r a ­

d o  a q u e l e ^  n o s  a u t o s  d e s t e  p r o c A d i m t  

G a n h a r - s e - ã  t e m p o  e  e v i t a r -

C . A . T e  a r a n h o s .  

M J - 6 0  1 4 5 / 7 6 .  

ã o  m a i o r e s  p r e j u í z o s .  

A Consultoria Jurídica, pedindo-lhe se 

pronuncie sobre a possibil idade de re£ 

tauração dos aujips extraviados. 

3.4.' 

V/ALTER COSTA PORT! 
Chefe do Gabinete 

ra. 

A' Drâ Hilda Gonçalves Teixei 

rCEME LISBOA DE CASTRO 
Diretora da DCP 



S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L  11 
CONSULTORIA JURÍDICA BRASÍLIA, DF, 

PARECER N9 166/77 

PROCESSO MJ : 60.145/76 

ANEXOS MJ : 61.304/76 

54.825/77 

ASSUNTO : Restauração dos autos extra 

viados do processo MJ 52.465 

/76. 

INTERESSADO : Chefe do Gabinete do Ministro 

da Justiça. 

Senhor Consultor Jurídico, 

O Chefe do Gabinete do Ministro da Justiça, 

envia a esta Consultoria Jurídica, para que se pronuncie sobre 

a possibilidade de restauração dos autos do processo MJ 52.465/ 

76, que se encontram extraviados. 

A restauração dos autos extraviados seria 

feita com a juntada do aviso 134/76, do Ministro da Marinha , 

que submete a aprovação do Senhor Ministro da Justiça o modelo 

de Carteira de Identificação de Marítimos, o modelo da carteira, 

o despacho do Consultor Jurídico e a manifestação do Departamen 

to de Polícia Federal, através do Instituto Nacional de Identi 

ficação. 

O Despacho CJ: 06 7, de 2 3/02/76, do Cônsul 

tor Jurídico ao Chefe do Gabinete, requeré, preliminarmente que 



Trâ-'J''- W. 

se colha a manifestação de DPF, através do Instituto Nacional 

de Identificação. 

Parece-nos que para a formação dos autos ex 

traviados a única peça importante que falta é a manifestação do 

Departamento de Polícia Federal requerido pelo Despacho CJ: 06 7 

/76, porque o Aviso 134/76, do Ministro da Marinha, o modelo da 

Carteira de Marítimos e o Despacho do Consultor Jurídico já faz^fm, 

parte destes autos. 

Portanto, sugerimos que solicite ao DPF uma 

copia da manifestação do Instituto Nacional de Identificação, re 

querida pelo Consultor Jurídico em Despacho n? 06 7/76 , ao Chefe 

do Gabinete . 

Ê o nosso entendimento. 

Brasília, 11 de ijiaio de 1977 

HILDA GONÇALVES/PEIXEIRA 

Assistente Jurídico 

/av. -



S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L  

CONSULTORIA JURIDICA 

PROCESSO MJ 060 145/76 

BRASÍLIA - DF. 

Senhor Consultor: 

1. Estes autos, de n9 060 145/76, foram 

iniciados por "telex" da Presidência da Republica - SUPAR, no 

qual o Dr. ALBERTO CUNHA solicita parecer sobre o Projeto de 

Lei n9 50/76, do Senado (Senador Nelson Carneiro) que dispõe 

sobre requisitos a serem incluídos na carteira profissional dos 

marítimos. 

Âs fls. 10, em 18/06/76, o Dr. ALBER 

TO CUNHA reitera a solicitação supra. 

As fls. 6, o Sr. Chefe do Gabinete ̂  

via ao seu correspondente no DPF ofício, pedindo que "o setor 

competente da Polícia Marítima e Aérea" daquele Departamento se 

pronunciasse sobre o já referido Projeto de Lei n9 50, do Sena 

do. 

Ãs fls. 9, o Sr. Diretor da Divisão 

de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras informa: 

"Em cumprimento ao de£ 
pacho de fls.09, informo a Vossa Se 
nhoria que há no Ministério da Justò^ 
ça o processo MJ-52.465/76, originá­
rio do Aviso n9 0134, de 07 de feve­
reiro de 1 976, em apenso por copia, 
com o qual o Exm9 Senhor Ministro da 
Marinha - submete ã aprovação do ExnP 
Senhor Ministro da Justiça o modelo 
da Carteira de Identidade Nacional de 
Marítimo, elaborado de acordo com os 
preceitos estabelecidos nos itens ]_ 
e 2 do artigo 49 da Convenção 10 8, 
da Organização Internacional do Tra­
balho, dentro, portanto, das condi -
ções propostas no Projeto de Lei do 
Senado n9 50/76, de que trata este ' 
processado". 



S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L  

Os autos do procedimento MJ 052 465/76 

não foram encontrados; neles se discutia a matéria objeto deste 

MJ 060 145/76, cuja discussão fora motivada por Aviso do Senhor 

Ministro da Marinha visto, por cópia, às fls. 10, seguido da do 

cumentação a ele acostada por S. Exã. 

Foi sugerida, às fls. 21, a restaura 

ção dos autos extraviados (MJ n9 052 465/76) e o Sr. Chefe de Ga 

binete solicitou se pronunciasse esta Consultoria sobre a possi­

bilidade de restauração dos mesmos. 

O despacho do Sr. Chefe de Gabinete 

foi, nesta Consultoria, enviado, pela Divisão de Controle Proce^ 

suai, à apreciação da Dra. HILDA G. TEIXEIRA, autora do parecer* 

de fls. 22/23. 

Veem-se, presas ã contracapa, cópias " 

"xerox" de peças do MJ 052 465/76, quais sejam; 

a) despacho da chefia de 
Gabinete, comandando se pronunciassem, 
com urgência, esta Consultoria e o 
D.P.J.; 

b) despacho de Vossa Se­
nhoria, requerendo, ao Sr. Chefe de Ga 
binete, se colhesse, preliminarmente , 
"a manifestação do D.P.F, através do 
Instituto Nacional de Identificação" e 
protestando por nova vista" . 

c) "telex" do Sr.Ministro 
da Marinha, indagando da posição deste 
Ministério sobre o modelo de carteira 
de identidade nacional do marítimo; ne 
le, o titular desta Secretaria de Esta 
do ordenou: 

"Informe-se, com urgência, 
voltando-me". 

d) outro "telex", urgente, 
do Sr. Ministro da Marinha, datado de 
2/3/77, reiterando os termos do ante -
rior. 

2. Acreditamos que faleça a esta Divisão 

competência para decidir sobre a restauração do processo MJ n? 

052 465/76 e, assim, entendemos que, prolatado o despacho de fls. 

21, deveria o assunto ter sido encaminhado a Vossa Senhoria, pa 



S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L  

ra decisão da questão preliminar, relativa aos autos extraviados, 

até mesmo para que lhe chegasse, de prontq, a noticia do extravio, 

face à reiteração do Sr. Ministro da Marinha no pedir a opinião 

deste Ministério sobre a matéria tratada no MJ 052 465/76. 

Entretanto, concordamos com a pareceris 

ta de fls. 22/2 3 quando diz que, para se completarem os autos de 

saparecidos, cumpre ouvir-se o Instituto Nacional de Identifica 

ção sobre a proposta do Ministério da Marinha, bem como o D.F.J., 

em obediência ao ordenado pelo Sr. Chefe de Gabinete e por Vossa 

Senhoria. Consoante já aqui se expôs, temos, ãs fls. 10/18, cô 

pias da sugestão ministerial em tela e da documentação que a acom 

panhou. 

Quanto à opinião do D.F.J., a cota de 

seu Diretôr, às fls. 9, não a traz, limitando-se a reportar á e-

xistência do Proc. MJ 052 465/76 e observar tratar ele do assunto 

objeto destes autos. 

Brasília, 13/06/77 

kíTCCX 

THEREZA HELENA MIRANDA LIMA 

Diretora da Divisão de Pareceres e Estudos 

^Jplf-

ç <z 

n 



S e n h o r  C h e f e  d o  G a b i n e t e  

E s t a m o s  d e  a c o r d o  c o m  a  p a r e c e r i s t a  d e  f I s . 2 2 / 2 3  

q u a n d o  d i z  q u e ,  p a r a  s e  c o m p l e t a r e m  o s  a u t o s  d e s a p a r e c i d o s ,  c u m ­

p r e  o u v i r - s e  o  I n s t i t u t o  N a c i o n a l  d e  I d e n t i f i c a ç ã o  s o b r e  a  p r o p o ^  

t a  d o  M i n i s t é r i o  d a  M a r i n h a ,  ^ m  c o m o  o  D . F . J . ,  e m  o b e d i ê n c i a  a o  

o r d e n a d o  p o r  V o s s a  S e n h o r i a  e  p e l o  D r .  R o n a l d o  P o l e t t i .  

T e m o s ,  à s  f l s .  1 0 / 1 8 ,  c ó p i a s  d a  s u g e s t ã o  m i n i s t ^  

r i a l  e m  t e l a  e  d a  d o c u m e n t a ç ã o q u e  a  a c o m p a n h a i '  

G M , e m  4  d e  j u l h o  d e  1 9 7 7 .  

B U t f U E R Q U E  E  M E L O  

A s s e s s o r  

cc»—, 

WALTER COSTA F CKTO 

Chefe do Gabinata 



í/Í. m- so 

serviço público peoeral 

B  R  A  S  I  L I  A ,  

Of.GM/SA/ 5443 Em ^ d# de 1977 

/ Senhor Chefe do Gabinete 

Encaminho a Voasa Senhoria, aolicitando o obsé­

quio do parecer do Instituto Nacional de Identificação,desse De 

partamanto, cópia do Projeto de Lei nv 50, de 1976.. do Senado 

Federal, que ''Dispõe sobre requisitos a serezn incluídos na Car­

teira Profissional cos Marítimos . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestes dm estima « apreço. 

Ill. 

IV. 
WALTER COSTA PORTO 

Chefe do Gabinete 

Ao Senhor 

Coronel ISRAEL COPPIO FILHO 

Chefe do Gabinete do Diretor-Geral do Departamento de Policàa 

Federal 

Proe. (9.145/7* 
<jB/phca. 



tV. % m .v a 

serviço póbligo federal 

B R A S Í L I A ,  

Of.GM/BA/ 5450 de 1977 

Senhor Diretor-Geral 

Encanlnho a Vossa Senhoria, sollcltanto o obse­

quio do parecer desse Departamento, o anexo Processo MJ'60.145/ 

76, relativo ao Projeto de Lei n9 50, de 1976, do Senado Fsdaral, 

que "Dispõe sobre requisitos a serem Incluídos na Carteira Pro-

flsslmal dos ^arítinos". 

Aproveito a opprtunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestos de consideração e apreço. 

Ao Senhor 

Doutor PAULO EMILIO QUEIROZ BAKCBLLOS 

Dlretor-Geral do Departamento Federal de Justiça 

Pro«. «0.145/7« 
gs/phoa. 

WALTER COâTA PORTO 

Chefe do Gabinete 



B R A S I L I A. 

Of.GM/SA/ 5^50 Em / de de 19 77 

Senhor Diretor-Geral 

Encaminho a Vossa Senhoria, solicitanto o obsé­

quio do parecer desse Departamento, o anexo Processo MJ-60.145/ 

76, relativo ao Projeto de Lei n9 50, de 19 76, do Senado Federal, 

que "Dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Carteira Pro­

fissional dos Marítimos". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestos de consideração e apreço. 

n 
v? '"vl \ C ] y 

WALTER COSTA PORTO 

Chefe do Gabinete 

Ao Senhor 

Doutor PAULO EMÍLIO QUEIROZ BARCELLOS 

Diretor-Geral do Departamento Federal de Justiça 
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WALTER CDSTAPCRTOJ 

Chefe do Gabinata 
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Senhor Chefe do Gabinete 

De acordo com a parecerista de fls. 22/23 

entendeu Vossa Senhoria, que para se completarem os 

autos desaparecidosf cumpriria ouvir-se o Instituto 

Nacional de Identificação e o D.F.J., sobre propos­

ta do Ministério da Marinha, conforme sugestão do 

Pr. Ronaldo Poletti. 

Quero Crer que se deva aguardar resposta 

ao ofício GM/SA/54 49 que Vossa Senhoria remeteu ao 

Chefe do Gauinete do Diretor Geral do Departamento 

de Polícia Federal, constante por cópia de fls. 28. 

GM, Em 22 de agosto de 19 77 

ÍQÜiÍRQUE E MELO. JORG] 

Assessor 

f 

A. V n H 

os-- - f."-
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MlHlSTcRID DA 
I o A. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDEF&? 1135^ 077352 

DiVtsAO DE CONUNICACÕZS 

OFÍCIO N9 647/77/SEC/GAB. BRASÍLIA,18 de novembro de 1 977 

Senhor Chefe do Gabinete 

Restituo a  V.Sa. o anexo processo 

DPF/SRA 022257, originário do Of. GM/SA/5449, de 6  de 

julho de 1 977 ,  após a manifestaçao do Instituto Nacio^ 

n a l de Identificação e Divisão de Policia Marítima, A ^  

rea e d e Fronteiras sobre o  Projeto de Lei n9 50, de 

1976, do Senado Federal que "dispõe sobre requisitos a 

serem incluídos na Carteira Profissional dos Marítimos'.' 

Na oportunidade, renovo a  V.Sa. os 

meus protestos de consideração e estima. 

ISRAEL C&FF%»L&{LHO 

CHEFE D O G ABIN^E 

limo. Sr. 

Doutor WALTER COSTA PORTO 

DD. CHEFE DO GABINETE DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

BRASÍLIA/DF 

OPF-912 



S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  F E D E R A L .  

PROCESSO NG 022257/77-SRA/DPF/B5B 

Ofício nS GM/SA/5449 

A s s u n t o ;  P r o j e t o  d e  L e i  n Q  5 0 ,  d e  1 , 9 7 6 ,  d o  S e n a ­

d o  F e d e r a l ,  q u e  " D i s p õ e  s o b r e  r e q u i s i  -

tOB" "SB"rBm~ I  ncluícíos "n s  tra"ft  ê  i  ra" ' '  P"fciT"Í_s 

s i o n a l  d o s  M a r í t i m o s " ,  

DISTRIBUIÇÃO 

Secviço (ir.ifico lio DPF 35 



Of.GM/SA/5449 

ÍMJ-DPr 
i'"' •.-•'••'ái 1)̂ 1 'h w / 

— c 

1 3 #  16 0 6  p  0 2 2 2 5 7  

jreccnoo por: 
B R A S I^L I A, 

Em 6 de de 19 77 

Senhor Chefe do Gabinete 

Encaminho a Vossa Senhoria, solicitando o obsé­

quio do parecer do Instituto Nacional de Identificação,desse De 

partamento, cópia do Projeto de Lei n9 50, de 19 76, do Senado 

Federal, que "Dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Car­

teira Profissional dos Marítimos". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestos de estima e apreço. 

L 
a 

WALTER COSTA PORTÕ 

Chefe do Gabinete 

Ao Senhor 

Coronel ISRAEL COPPIO FILHO 

Chefe do Gabinete do Diretor-Geral do Departamento de Polícia 

Federal 



f- l ido ti seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N-^l. DE 1976 

Dispõe sohre ri'quisilo<i fl serem incluídos na Carteira Pro­
fissional dos Marítimos. 

O Congresso N.icional decreta; 

Art. 1" D.i Cjrteiru Profissional do Marítimo, de que trata a 

( on\en(, 10 n" lOS, da Organização Internacional do Trabalho, 

promulgada pelo Decreto n" 5S.82.^, de 14 de julho de 1966, constará, 

ohrig.uoriamente, declaração de que a mcbmj; constitui documento 

de identidade para os lins da referida Convenção Internacional. 

Art. 2' Hsta Lei entrará em \igor na d_:j de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Convenção n° lOS. da Organização liternacional do Tra-

ballio. de I9sx. promulgada por Decreto Governamental, que trata 

da problemática referente às C arteiras Proli^~.onais dos .Marítimos, 

denominadas de Carteiras de Identidade \aciiTais, é hoje. por força 

de sua promulgação, instrumento que corresponde a uma qualquer 

lei iniern.i. na lorma da própria Constituição cia Organização Inter-



r.jcioniil do Truhjiho, vez que já foi dev id.imeni<.' rcctinhccid.i c 

homüiog.ida pelo Governo brasileiro. 
Referido documenio c da maior imf>t>r!;incí;i pjra a Icjconiovão 

« seus porijdorcs. decorrendo deste fato, inclusive, que a referida 

2 Convenção n' 108, em seu artigo 3°. parágrJfo 2. dispõe In \erbis: 

£ "2. A Carteira de identidade dos marítimos conterá o 

3 nome e o titulo da autoridade expedidora, bem como a data e 

á o lugar de expedição, e dela constará a declaratào de que o 

5 documento em questão constitui a carteira de identidade de 

marítimos para os fins da presente convenção." 

• Ocorre, entretanto, que até esta data as atuais carteiras de 

identidade não foram, amda, adaptadas a essa nova realidade, isto e, 

.los termos da Convenção n<' 108. falo que vem ocasionando alguns 

^^kstornos de certa monta aos seus portadores. Com efeito, as 

'^BRiis carteiras têm sido utilizadas por marilimos brasileiros a título 

^de passaporte, em casos de retorno ao Brasil, mas a pratica tem 

demonstrado que lai documento, como consta atualmente, não 

opera em sentido contrário, isto é, permitindo a saída de marítimos 

br.i\ik\ros. do Brasil, por c.iemplo, por via aérea. ca\os cm gu^grii 

Sido exigido a exibição do competente' passaporte expedido pel.i 

juioridãdg~compctente,,j^in(la gue ei5'as_yiaBens_sciam de estrito 

caráter^ profissional, para embarcar em navios brasileiros em seruco 

no exterior. 
""brãTohviamente. nos parece de liido procedente a reivindicação 

d. 1 marítimos no sentido em que. as aluais carteira^ ou cadcrnel.is 

de identidade, sejam adaptadas á nova re.ilid.ide estabelecida pela 

< ontenção n" 108. da Organização Internacional do Tr.ibalho, ve/ 

que. não se pode aceitar nem compreender que um marítimo, 

ivlaniente identificado por seu documento profisstort.il. reconhe-

' do pelos países membros da OIT. mesmo quando em sersiço. scia 

"^ncado a tirar passaporte, pois, como pensamos, do pomo de vista 

profissional sua locomoção pode e deve ser efetuada tão somente 

mediante a apresentação de seu documento de identidade profis-

sion.d. equi.alente, neste caso. ao passaporte propriamente dito. a 

•V do que estabelece a Convenção Internacional. de\ idamente 

• i;- '."P.ida ?tl. Brasil. 

\ pratica .idoi.ida de expedição de declar.iç.io de que a atual 

•;a de ..-{entidade e documenio de identific.iç.',.' para os uns da 

•-•'e: da C onu":ç,u> tem acarretado problemas que es'ào a exigir pro-

..delicias, face ás próprias características do do^amcnio em questão. 

j 'é porque, como s.ihemos, uma declaração (• sempre iir~. documento 

d L'as precário, face á sua transitoriedade 

Desta forma, acreditamos que a solução adeq.i.ida estaria no 

"..'cscimi' de tal declaração, tal qual ora esiamos propondo, na 

pi.ipiia c.idcrneta de inscrição, que seria então lorneoida aos tri-

r- ' mies quando da estadia de navios brasileiros em portos estran-

eenos. adap-.jndo-se. portanto, o documento de identidade, de 

••. dl) dcfimtuo. ãs cxipênci.K da Convenção Intcn.icional do 

' " .,:r,' Ce - dciQhx 

tom c idència que o-a reclainan-,^ 'e. não 'es!,. 

• . '.IS j saa necessidade, eslar-se-a d >; ,  -xiritÍDo. 

d lfelnarncniecomplelo. sçia do lo Jc isi.i pro-

' ••on.;, e p'.-~s.-jl seja quanto ao reconhe^inicio comi tal, por 

-• ani brasileiras, sejam do exterior 

: d.;s ^es\,'<es, em 2^ de março de I — NrNon Carneiro. 

L B G I S L - í Ç i O C n  - í P  i  .  

i)f ( p' TC) N^.ss s:>,!):. 14 ni Jt 1 He iv. 

fromuijja a Contenção n KiS concetrenti- as carteiras de 

ldrn"d2d; \acionais dfi.s Maríimios. 

( )  Repúblic,;. 

carteiras de identidade nacionais dos marítimos, adotada em Ge­

nebra. .1 I.' de maio de IVj^X, por ocasião da quadrurésima primeira 

sessào da Conferência Geral da Organização Inierr acionai do Tra­

balho; 

[: havendo a referida Convenção entrado cm vigor, para o Bra­

sil. de conformidade com seu artigo 8", parágrafo 3", a 5> de novem­

bro de 1464, isto é, doze meses após o registro do instrumento brasi­

leiro de ralilícação, o que se efetuou a 5 de novembro de 1963, 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente 

dccrelo, sej.i executada e cumprida tão inleiramc-'c como nela se 

contem. 

Rrasilia. 14 de julho de 1966; 145' da Independência c 7R« da 

Rcpúblic.i. — II. Castello Branco — Juracy Magalhieís. 

CONVENÇÃO 108 

Contenção concernente às Carteiras de Identidade Na­
cionais dos Marítimos. 

A rti%« .1" 

.-\ carteira de identidade de marítimos pertrrnccerá sempre cm 

poder de .seu titular. 

Artigo 4' 

1, ,\ carteira de identidade dos maríti-nos terá formato 

simples, será confeccionada com material resister/e e apresentada de 

uma maneira tal que qualquer modificação seja facilmente disccrni-

vel, 

2, A carteira de identidade dos marítimos conterá o nome e o 

título da autoridade expedidora, bem como a data e o lugar de 

expedição, e dela constará a declaração de que o documento em 

questão constitui a carteira de identidade de maVlimos. para os fins 

da prescnic convenção, 

T TcãTTeira de marítimos conterá os dad.s- abaixo, relativos a 

seu tmil.ir; 

g| nome por extenso (prenorncs e nomes de •jmília, se for o ca­

so). 

h) data c lutMr do nascimento; 

cl nacion.ilidade. 

dl sinais físicos idcnlificadores. 

e) fotogr.ifui; 

f) assin.iuira do titular ou. cm se tratando Cc pessoa que não sai­

ba escrever, impressão digital do polegar 

4, Na carieira de identidade de marilimos. expedida a maríti­

mo estrangeiro, não é o Membro obrigado a inserir qualquer 

declaraf.io sobre a nacionalidade do titular e -^rm constituirá essa 

declar,n,,ío prova conclusiva da n.icionalidade, 

Oa:iU|aer limitação relativa ao per:, d '  de validade de uma 

carteara de ulcnlididc de marítimos deverá sc- ;!aramcnle indicada 

no dcv.iin-.ento, 

6, Ress.iKadas as disposições con!'das - "^s parágrafo^ prece­

dentes. II forma e o teor exatos da carteira de .icntidade de maríti­

mos serão esMbelecidos pelo Membro que :, e»nedir. ouvidas as or-

ganiz.\òes i!e :irm.;dores e marítimos interessaz.i^ 

\ l. 'ri-\ição n:icion,il poder.i prescrev - a mclusão de dados 

complenie; i.iics na sarleir.i de identidade de - --'timos. 

•í' Jr ( nn^itlu . 
.S''. í,.'.' . tír A'f r . 

de ! 

M,'v;.- J, . Cisngresso \a.ior,;:' aprovado pt',' i 'LC'.-:,, I egisla-

'  . ; r :  e r ' i  •  I ^  S  ,  a  C o F ' V e n , . T . , )  n . . " . ' e '  '  I '  >  .  "  . e r : . e - ; e  a s  

O .SR. i 'KFSl[)f NIí (M.ijalhães Pi-.lc' — O projeto lido se 

p..e i;. J,. Is .O" 'ssneN vo-M-cie--.es {Pausa I 
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Senhor Coordenador Central Policial, 

Ao restituir o presente ofício, infonuo 

a Vossa Senhoria que esta Divisão, em 28/07/77, 

já se pronunciou sobre o assunto, quando cônsul, 

tada em razão da solicitação constante do ofi — 

cio n2 0267, de 10/0l/77, do Chefe do Gabinete 

do Exmo. Senhor Ministro da Jus^ça. 

Brasília-D:̂ , 05 ̂  ag/sto de-1 977 

Luiz ̂ c5vis Anconi / 

Diretor da DPMAF 

DPFSAv.241 



O f . G I - i / S A /  0,2 G 7 
b r a s í l i a ,  

E m  f p d e  d e  1 9 7 7  

S e n h o r  C h e f e  d o  G a b i n e t e  

t n c a m i n h a n d o - 1 h e  o  a n e x o  P r o c e s s o  M J - 6 0  1 4 5 / 7 6 ,  
»1 

s o l i c i t o  o s  b o n s  o f í c i o s  d e  V o s s a  S e n h o r i a  n o  s e n t i d o  d e  q u e  o  

s e t o r  c o i i i ^ e t e n t e  d a  P o l i c i a  l i a r T t i m a  e  A é r e a ,  d e g s e  D e p a r t a m e n ­

t o ,  d ê  s e u  p r o n u n c i a m e n t o  s o b r e  o  P r o j e t o  d e  L e i ,  d o  S e n a d o ,  n Ç  

5 0 / 7 6 ,  q u e  " D i s p õ e  s o b r e  r e q u i s i t o s  a  s e r e m  i n c l u í d o s  n a  C a r t e i  

r t i  l ' r o  r  1 1 ,  l i  i  ü  n a  1  d o s  M a r í t i m o s " .  

A p r o v e i t o  a  o p o r t u n i d a d e  p a r a  r e n o v a r  a  V o s s a  

S e n h o r i a  p r o t e s t o s  d e  c o n s i d e r a ç ã o  e  a p r e ç o .  

D o u t o r  I S R A E L  C O P P I O  F I L H O  

C h e f e  d o  G a b i n e t e  d o  D i r e t o r - G e r a 1  d o  D e p a r t a m e n t o  d e  P o l i c i a  

F e d e r a l  I  

P r o c .  6 0 . 1 4  5 / 7 6  

g s / 1 n b ,  

'rvl 
W A L T E R  C 1 3 S T A  P O R T O '  

C h e f e  d o  G a b i n e t e  e m  E x e r c í c i o  

A o  S e n h o r  

V 



H lido o seguinte 

F-ROJETO I)K LF.t DO SENADO N'^. DE 1976 

Pispõi' Nohre requisitos i serem incluídos na Carteira Pro­
fissional dos Marítimos. 

O Congresso N;icional decreta: 

Art. 1° Da Carteira Profissional do Marítimo, de que trata a 

Corneiiç-io n" lOS. da Organização Internacional do Trabalho, 

pronuilgada pelo Decreto n" 58.825, de 14 de julho de 1966, constará, 

ohrrg.iloriamente. declaração de que a mesma constitui documento 

de itienlidade para os fins da referida Convenção Internacional. 

An. > Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições cm contrário. 

Justificação 

A Convenção n" 108, da Organização Internacional do Tra­

balho. de l<)58. promulgada por Decreto Governamental, que trata 

da problemática referente ãs Carteiras Profissionais dos .Marítimos, 

denominadas dc Carteiras de Identidade Nacionais, é hoje, por força 

de sua promulgação, instrumento que corresponde a uma qualquer 

lei interna, na forma da própria Constituição da Organização Inter-



A 

## 

njcional do Trabalho, vez que já foi devidamenle reconhecida e 
homolop.id.t pele» Cn>vcrno hrastleiro. 

Referido documenio c da maior importância para a locomoção 
de seus poriadorcs. decorrendo deste fato, inclusive, que a referida 
Convenção n" lOS. cm seu artipo 3°, parágrafo 2, dispõe in verbis; 

"2. A Carteira dc identidade dos marítimos conterá o 
nome e o titulo da autoridade expedidora, bem.como a data e 
o lupar de expedição, e dela constará a declaração de que o 
documento em questão constitui a carteira de identidade de 
marilimos para os fins da presente convenção." 

Ocorre, entretanto, que ale esta data as atuais carteiras de 
identidade não foram, ainda, adaptadas a essa nova realidade, isto c, 
jos lermos da Convenção n' 108, falo que vem ocasionando alguns 
transtornos de certa monta aos seus portadores. Com efeito, as 
atuais carteiras tem sido utilizadas por marítimos brasileiros a título 
dc passaporte, cm casos de retorno ao Brasil, mas a prática tem 
demonstrado que tal documento, como consta atualmente, não 
opera em sentido contrário, isto é, permitindo a saída de marítimos 
brasileiros, do Brasil, por exemplo, por vila aérea, casos cm que tem 
sido cxtcido a exibição do competente passaporte expedido pela 
LiulonJadc competente, ainda_auc essas viagens selam de estrito 
caráter profissional, para embarcar em navios brasileiros em serviço 
no exicrior. 

Ora. obviamente, nos parece dc fodo procedente a reivindicação 
dos marítimos no sentido em que, as atuais carteiras ou cadernetas 
dc identid.ide. sejam adaptadas à nova realidade estabelecida pela 
Convenção n' lOS, da Organização Internacional do Trabalho, vez 
que. não se pode aceitar nem compreender que um marítimo, 
de\ idamentc identificado por seu documento profissional, reconhe­
cido pelos países membros da OIT, mesmo quando em serviço, seja 
obrigado a tirar passaporte, pois. como pensamos, do ponto dc vista 
profissional sua locomoção pode e deve ser efetivada tão somente 
mediante a apresentação de seu documento de identidade profis­
sional. equivalente, neste caso, ao passaporte propriamente dito, a 
teor do que estabelece a Convenção Internacional, já devidamente 
homologada pelo Brasil. 

A prática adotada de expedição de declaração dc que a atual 
carteira de identidade é documento de identificação para os fins da 
referida Convenção tem acarretado problemas que estão a exigir pro-
V idencias. face ãs próprias características do documento em questão, 
ate porque, como sabemos, uma declaração é sempre um documento 
deveras precário, face à sua transitoriedade. 

Desta forma, acreditamos que a solução adequada estaria no 
acréscimo de tal declaração, tal qual ora estamos propondo, na 
própria caderneta de inscrição, que seria então fornecida aos tri­
pulantes quando da estadia de navios brasileiros em portos estran­
geiros. adjptando-sc. portanto, o documento de identidade, de 
modb definitivo, ás exigências da Convenção Internacional do 
Trabalho de n" 108. de 1968. 

Com esta providencia que ora reclamamos e que, não resta 
dúvidas quanto ã sua,necessidade, estar-se-á dotando os marítimos 
de um documento efetivamente completo, seja do ponto de vista pro­
fissional e pessoal, seja quanto ao reconhecimento como tal, por 
autoridades sejam brasileiras, sejam do exterior. 

Sala das Sessões, cm 25 de março de 1976, — Nfison Carneiro. 

LECISUÇAOCITADA 

DECRETO N» 58 825, DE M DE JULHO DE 1966 

Promulga i Con»fnçio n* 108 concírnenie m; rarlelrti de 
Identidade Nacionais dos Marítimos. 

O Presidente da República, 

Havendo o Congresso National aprovado pelo Decreto l.epislo-
ii»o número 6. dc 196], s Convenção número ION, concernente iis 

carteiras de identidade nacionais dos marítimos, adotada em Ge­
nebra, a IJ de maio de 1958, por ocasião da quadragésima primeira 
sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Tra­
balho; I 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Bra­

sil. de conformidade com seu artigo 8', parágrafo 3\ a 5 de novem­
bro de 1964, isto c, doze meses após o registro do instrumento brasi­
leiro de ratificação, o que se efetuou a 5 de novembro de 1963; 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente 
decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se 
contém, 

Brasília, 14 de julho de 1966; 145* da Independência e 78' da 
República. — H. Castello Branco — Juracy Magilhies. 

CONVENÇÃO 108 

Convenção concernente às Carteiras de Identidade Na­
cionais dos Marítimos. 

Artigo .1" 

A carteira de identidade de marítimos permanecerá sempre em 
poder de seu titular. 

Artigo 4» ^ 

1. A carteira de identidade dos marítimos terá formato 
simples, será confeccionada com material resistente e apresentada dc 
uma maneira tal que qualquer modificação seja facilmente discerni-
vel. 

2. A carteira de identidade dos marítimos conterá o nome e o 
título da autoridade expedidora, bem como a data e o lugar de 
expedição, e dela constará a declaraçãç de que o documento em 
questão constitui a carteira de identidade de marítimos, nara os fins 
da presente convenção. 

7. S carteira de marítimos conterá os dados abaixo, relativos a 
seu titular; 

a) nome por extenso (prenomes e nomes dc família, se for o ca­
so): 

b) data e lugar do nascimento; 
c) nacionalidade; 
d) sinais físicos identificadores; 
e) fotografia; 
0 assinatura do titular ou. cm se tratando de pessoa que não sai­

ba escrever, impressão digital do polegar. . ' / 
4. Na carteira de identidade de marítimos, expedida a maríti­

mo estrangeiro, não c o Membro obrigado a inserir qualquer 
declaração sobre a nacionalidade do titular e nem constituirá essa 
declaração prova conclusiva da nacionalidade. 

5. Qualquer limitação relativa ao período de validade de uma 
carteira de identidade de marítimos deverá ser claramente indicada 
no documento, 

6. Res;.alvadas as disposições contidas rins parAprafos prece­
dentes, a forma e o teor exatos da carteira dc identidade de maríti­
mos serão estabelecidos pelo Membro que a expedir, ouvidas as or­
ganizações de armadores e marítimos interessadas 

7. A legislação nacional poderá prescrever a inclusão de dados 
complementares na carteira de identidade de marítimos. 

IÀ.\ Coniifuin de Con\Utui(âo r JutUca, dr Lrgisla\àu 
Sftrial edr Rrlacòcs txivriurrs I 

O SR. PRR.SIDFNTE (Magalhães Pinio) — O projcio lido «ei j 
publicado e drsp.ichado íis comissões competentes, (Pnusn .) 



C O  f w O u i C C -  F  E  U  c  A  a  L  

D E P A R T A M E N T O  D E  A S S U N T O S  L E G I S L A T I V O S  

P A R E C E R  N ?  3 9 / 7 6  

P R O C E S S O  M J ;  6 0  1 4 5 / 7 6  

O B J E T O  ;  P r o j e t o  d e  L e i  0 5 0 / 7 6  

1  d o  S e n a d o .  

A S S U N T O  :  D i s p õ e  s o b r e  r e q u i s i ­

t o s  a  s e r e m  i n c l u í ­

d o s  n a  C a r t e i r a  P r o ­

f i s s i o n a l  d o s  M a r í t i ­

m o s  .  

O  P r o j e t o  d e  L e i  5 0 / 7 6 ,  d a  l a v r a  

d o  S e n a d o r  N E L S O N  C A R N E I R O ,  m a n d a  c o n s t a r  d a  C a r t e i r a  P r £  

f i s s i o n a i  d o s  M a r í t i m o s ,  d o  q u e  t r a t a  a  C o n v e n ç ã o  n ?  I O 8 ,  

d a  O I T ,  d e c l a r a ç ã o  d e  q u e  a  m e s m a  c o n s t i t u i  d o c u m e n t o  d e  i -

d e n t i d a d e  p a r a  o s  f i n s  d a q u e l a  C o n v e n ç ã o .  

A  a l e g a ç ã o  d o  S e n a d o r  ê  o  d e  q u e ,  

e m b o r a  o  a r t .  4 ? ,  2 ,  d a  C o n v e n ç ã o  I 0 8 ,  I n c l u a  a  " d e c i a r a ç ã d '  

e n t r e  o s  " d a d o s "  d o  d o c u m e n t o  p r o f i s s i o n a l  d o s  M a r í t i m o s ,  

o T )  c r t r i o i r o í »  n í i o  T o r o m  o l n d o  o d a t o d o a  a  e n s o  n o v a  r o a l l d n -

d e ,  o c a s i o n a n d o  t r a n s t o r n o s  a o s  s e u s  t i t u l a r e s ,  n o s  c a s o s ,  

p o r  e x e m p l o ,  d e  v i a j e m  a é r e a  " e m  q u e  t e m  s i d o  e x i g i d o  a  e x i  

b i ç ã o  d o  c o m p e t e n t e  p a s s a p o r t e  e x p e d i d o  p e l a  e n t i d a d e  c o m p e  

t e n t e ,  a i n d a  q u e  e s s a s  v i a g e n s  s e j a m  d e  e s t r i t o  c a r á t e r  p r o  

f i s s i o n a i ,  p a r a  e m b a r c a r  e m  n a v i o s  b r a s i l e i r o s  e m  s e r v i ç o  

n o  e  x t e  r  i  o r " .  

P a r a  o  S e n a d o r  f l u m i n e n * # ,  ^  



V E O v i C O  P U Q 1 . 1 C C  F  E  D  t  «  A L 

"não  se  pode  aco i ta r  nem comprecn  

d e r  q u e  u m  m a r í t i m o ,  d e v i d a m e n t e  i d e n t i f i c a d o  p o r  s e u  d o e u  

m e n t o  p r o f i s s i o n a l ,  r e c o n h e c i d o  p e l o s  p a í s e s  m e m b r o s  d o  O I T ,  

m e s m o  q u a n d o  e m  s e r v i ç o ,  s e j a  o b r i g a d o  a  t i r a r  p a s s a p o r t e  ,  

p o i s ,  c o m o  p e n s a m o s ,  d o  p o n t o  d e  v i s t a  p r o f i s s i o n a l  s u a  1 o -

c o m o ç i o  p o d e  e  d e v e  s e r  e f e t i v a d a  t i o  s o m e n t e  m e d i a n t e  a  a -

p r e s e n t a ç i o  d e  s e u  d o c u m e n t o  d e  i d e n t i d a d e  p r o f i s s i o n a l ,  e -

q u i v a l e n t e ,  n e s t e  c a s o ,  a o  p a s s a p o r t e  p r o p r i a m e n t e  d i t o ,  a  

t e o r  d o  q u e  e s t a b e l e c e  a  C o n v e n ç ã o  I n t e r n a c i o n a l ,  J á  d e v i d a  

m e n t e  h o m o l o g a d o  p e l o  B r a s i l " ,  <  

O  p r o b l e m a ,  p  r e n ^ d e n d o - s e  I n t l m a m e j n  

t e ,  a  m e u  v e r ,  a o  i m p o r t a n t e  s e t o r  d o  D P F  e n c a r r e g a d o  d a  P o  

l i e i  a  M a r í t i m a  e  A é r e a ,  d e v e  r e c e b e r ,  a n t e s ,  o  p a r e c e r  d £  

q u e  1  e  s e t o r ,  q  u e  p r e s t a  r ã ,  s e m  d ú v i d a ,  o s  m e l h o r e s  e s c l a r e ­

c i  m e n  t o s  .  

A o  G a b i n e t e  p a r a  o  o b s é q u i o  d e  s o H  

c i t a r  a  c o l a b o r a ç ã o  e m  v i s t a .  

B r a s í l i a ,  2 8  d e  d e z e m b r o  d e  1 9  7 6  

'f I JC JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA BELLO 
Oir«u>r G*r«l - OAL/MJ 

1 

/ 
/ 
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Senhor Chefe do Gabinete, 

Em cumprimento ao despacho de fls, 09,in" 

formo a Vossa Senhoria que há no Ministério da Justi. 

ça o processo MJ-62.4-65/76, originário do Aviso n® 

0134, de 07 de fevereiro de 1 976, em apenso por có­

pia, com o qual o Exmo. Senhor Ministro da Marinha -

submete à aprovação do Exmo. Senhor Ministro da Jus­

tiça o modelo da Carteira de Identidade Nacional de 

líarítimo, elaborado de acordo com os preceitos esta­

belecidos nos itens ̂  e ^ do artigo 4® da Convenção 

108, da Organização Internacional do Trabalho", den -

tro, portanto, das condiçoes propostas no Projeto de 

Lei do Senado nC 50/76, de que trata este processado. 

/ /' v/' 
Brasília-DF, ,28 de fevereiryde 1 977 

LUÍZ7ci6V1S Anconi ' 

Di re t o r da DPMAIF 
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Ao INI, para conhecimento das 

informaçoes prestadas pela DPMAF e atendime_n 

to ao solicitado no ofício nS 5449/CM/SA, do 

Sr. Chefe do Gabinete do Ministério da Just^ 

ça. 

Restituir, em seguida, a esta 

Coordenaçao, para as demais providências,^ 

Coordena 

D I 

a Policial 

-Em exercício-
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PROCESSO N9 022257/77/DPF/BSB 

ASSUNTO: Projeto de Lei N9 50/76, do 

Senado, que dispõe sobre re 

quisitos a serem incluídos 

na Carteira Profissional dos 

Marítimos. 

A Chefia do Gabinete do Exmo.Sr. Ministro da 

Justiça, pelo Ofício GM/SA/5449, solicita parecer do Institu 

to Nacional de Identificação sobre o Projeto de Lei 50/76, de 

autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre requisi 

tos a serem incluídos na Carteira Profissional dos Marítimos. 

O Projeto dispõe que a Carteira Profissional 

dos Marítimos, de que trata a Convenção 108 da Organização In 

ternacional do Trabalho, promulgada pelo Decreto N9 58.825, de 

14 de julho de 1966, deverá conter declaração de que a mesma 

constitui documento de identidade para os fins da referida 

Convenção. 

Na sua justificativa o autor alega que embo 

ra conste da Convenção a previsão de inclusão da referida de 

claração no documento profissional dos marítimos, até hoje tais 

documentos não foram atualizados, o que vem causando transtor 

nos aos seus portadores. 

Considerando que o Ministério da Marinha já 

elaborou modelo de Carteira Profissional de Marítimos nos ter 

mos da Convenção 108 da OIT, dentro, portanto, das condições 
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propostas no Projeto de Lei 50/76, conforme informação do Sr. 

Diretor da DPMAF, fls. 11, nos parece, s.m.j., desnecessária 

aprovação de lei nesse sentido. 

Por outro lado, tendo em vista o disposto 

no inciso 7, art. 49, da Convenção, sugerimos seja verificada 

a possibilidade de inclusão do número da Carteira de Ident_i 

dade Civil na Carteira Profissional dos Marítimos, o que poss_i 

bilitaria o cadastramento dos seus portadores nos Órgãos de 

Identidade do País. 

Brasília, 14 de novembro de 1977 

TEBORCIO DÉ OLIVEIRA NETO 

Diretor do INI 

Encaminhe-se ao Sr. Chefe do Gabinete do DPF 

Em, 14 de novembro de 1977 

TEBORCIO DE OLIVEIRA NETO 

Diretor do INI 
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URGENTE 

S e n h o r  C h e f e  d o  G a b i n e t e ,  

O  A v i s o  n O  1 3 4  d e  1 7 . 0 2 . 7 6 ,  d o  M i n i s t é r i o  
d a  M a r i n h a  f o r m o u  o  p r o c e s s o  n Ç  5 2  4 6 5 / 7 6  e n c a m i n h a d o  
à  S e c r e t a r i a  A d m i n i s t r a t i v a  p a r a  a  C o n s u l t o r i a  J u r T d J _  
c a  e m  1 0  d e  m a r ç o  d e  1  9 7 6 .  

D I V O S A N A  B E N T O  D E  F R A N Ç A  
A s s i s t e n t e  

'cc<. / 

/ 

.BERTO ROCHA 
do GaDÍn»rs 
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Â Consultoria Jurídica, solicitando 

informar 

'/alter Costa orto 

p/ChefG Gab 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES J 

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO 

SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ^ 

Observações:. 

(CLASSIF.) 

Natureza do documento: - n.® de / / 

Assunto ou ementa:. 

/ 

DMJ. 989 DeparlatQ<fi(o dc Imptccsa NecicHi»] 18.320 

A Seção de Documentação antecipadamente agradece e 

solicita a devolução dêste "dossier" logo que termine o teu estudo, 

a fim de não desfalcar a coleção. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEÍ DO SENADO DE 1976 

Dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Carteira Pro­
fissional dos Marítimos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? Dii Carteira Profissional do Marítimo, de que trata a 

Convenção n'? tOS, da Organização Internacional do Trabalho, 

promulgada pelo Decreto 58.825, de 14 de julho dc l%f>, constará, 

obrigatoriamente, declaração de que a mesma constitui documento 

de identidade para os fins da referida Convenção Internacional. 

Art. 29 Hsla Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Convenção nc 108, da Organização Internacional do Tra­

balho, de 1958, promulgada por Decreto Governamental, que trata 

da problemática referente às Carteiras Profissionais dos Marítimos, 

denominadas de Carteiras de Identidade Nacionais, é hoje, por força 

de sua promulgação, in.strumento que corresponde a uma qualquer 

lei interna, na forma da própria Constituição da Organização Inter-



nacional do Trabalho, vez que já foi devidamente reconhecida e 

homologada pelo Governo brasileiro. 

Referido documento é da maior importância para a locomoção 

de seus portadores, decorrendo deste fato, inclusive, que a referida 

Convenção n^ 108, em seu artigo 3^ parágrafo 2, dispõe in verbis: 

"2. A Carteira de identidade dos marítimos conterá o 

nome e o título da autoridade expedidora, bem como a data e 

o lugar de expedição, e dela constará a declaração de que o 

documento em questão constitui a carteira de identidade de 

marítimos para os fins da presente convenção." 

Ocorre, entretanto, que até esta data as atuais carteiras de 

identidade não foram, ainda, adaptadas a essa nova realidade, isto é, 

aos termos da Convenção n' 108, fato que vem ocasionando alguns 

transtornos de certa monta aos seus portadores. Com efeito, as 

atuais carteiras têm sido utilizadas por marítimos brasileiros a título 

de passaporte, em casos de retorno ao Brasil, mas a prática tem 

demonstrado que tal documento, como consta atualmente, não 

opera em sentido contrário, isto é, permitindo a saída de marítimos 

brasileiros, do Brasil, por exemplo, por via aérea, casos cm oue tem 

sido exigido a exibição do competente' passaporte expedido pela 

autoridade competente, ainda uue essas viagens seiam de estrito 

caráter profissional, para embarcar em navios brasileiros em serviço 

no exterior. 

Üi^obviamente, nos parece de iodo procedente a reivindicação 

dos marítimos no sentido em que, as atuais carteiras ou cadernetas 

de identidade, sejam adaptadas à nova realidade estabelecida pela 

Convenção n' 108, da Organização Internacional do Trabalho, vez 

que, não se pode aceitar nem compreender que um marítimo, 

devidamente identificado por seu documento profissional, reconhe­

cido pelos países membros da OIT, mesmo quando em serviço, seja 

obrigado a tirar passaporte, pois, como pensamos, do ponto de vista 

profissional sua locomoção pode e deve ser efetivada tão somente 

mediante a apresentação de seu documento de identidade profis­

sional, equivalente, neste caso, ao passaporte propriamente dito, a 

teor do que estabelece a Convenção Internacional, já devidamente 

homologada pelo Brasil. 

A prática adotada de expedição de declaração de que a atual 

carteira de identidade é documento de identificação para os fins da 

referida Convenção tem acarretado problemas que estão a exigir pro­

vidências, face às próprias características do documento em questão, 

até porque, como sabemos, uma declaração é sempre um documento 

deveras precário, face à sua transitoriedade. 

Desta forma, acreditamos que a solução adequada estaria no 

acréscimo de tal declaração, tal qual ora estamos propondo, na 

própria caderneta de inscrição, que seria então fornecida aos tri­

pulantes quando da estadia de navios brasileiros em portos estran­

geiros, adaptando-se, portanto, o documento de identidade, de 

modb definitivo, às exigências da Convenção Internacional do 

Trabalho de n' 108, de 1968. 

Com esta providência que ora reclamamos e que, não resta 

dúvidas quanto à sua,necessidade, estar-se-á dotando os marítimos 

de um documento efetivamente completo, seja do ponto de vista pro­

fissional e pessoal, seja quanto ao reconhecimento como tal, por 

autoridades sejam brasileiras, sejam do exterior. 

Sala das Sessões, cm 25 de março de 1976. — Nelson Carneiro. 

legis lação c i tada 

DECRETO N" 58.825, DE 14 DE JULHO DE 1966 

Promulga a Convenção n* 108 concernente às carteiras de 

Identidade Nacionais dos Marítimos. 

O Presidente da República, 

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legisla­

tivo número 6, de 1963, a Convenção número 108, concernente às 

carteiras de identidade nacionais dos marítimos, adotada em Ge­

nebra, a 13 de maio de 1958, por ocasião da quadragésima primeira 

sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Tra­

balho; 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Bra­

sil, de conformidade com seu artigo 8», parágrafo 3', a 5 de novem­
bro de 1964, isto é, doze meses após o registro do instrumento brasi­

leiro de ratificação, o que se efetuou a 5 de novembro de 1963; 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente 

decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se 

contém. 

Brasília. 14 de julho de 1966; 145' da independência e 78' da 

República. — H. Castello Branco — Juracy Magalhães. 

CONVENÇÃO 108 

Convenção concernente ãs Carteiras de Identidade Na­
cionais dos Marítimos. 

Artigo .V 

A carteira de identidade de marítimos permanecerá sempre em 

poder de seu titular. 

Artigo 4' 

1. A carteira de identidade dos marítimos terá formato 

simples, será confeccionada com material resistente e apresentada de 

uma maneira tal que qualquer modificação seja facilmente discerní-

vel. 

2. A carteira de identidade dos marítimos conterá o nome e o 

título da autoridade expedidora, bem como a data e o lugar de 

expedição, e dela constará a declaração de que o documento em 

questão constitui a carteira de identidade de marítimos, para os fins 

da presente convenção. 

31 A carteira de marítimos conterá os dados abaixo, relativos a 

seu titular: 

a) nome por extenso (prenomes e nomes de família, se for o ca­

so); 

b) data e lugar do nascimento: 

c) nacionalidade; 

d) sinais físicos identificadores; 

e) fotografia; 

f) assinatura do titular ou, em se tratando de pessoa que não sai­

ba escrever, impressão digital do polegar. 

4. Na carteira de identidade de marítimos, expedida a maríti­

mo estrangeiro, não é o Membro obrigado a inserir qualquer 

declaração sobre a nacionalidade do titular e nem constituirá essa 

declaração prova conclusiva da nacionalidade. 

5. Qualquer limitação relativa ao período de validade de uma 

carteira de identidade de marítimos deverá ser claramente indicada 

no documento. 

6. Ressalvadas as disposições contidas nos parágrafos prece­

dentes. a forma e o teor exatos da carteira de identidade de maríti­

mos serão estabelecidos pelo Membro que a expedir, ouvidas as or­

ganizações de armadores e marítimos interessadas. 

7. A legislação nacional poderá prescrever a inclusão de dados 

complemenlarcs na carteira de identidade de marítimos. 

l A s  C o m i s s õ e s  d e  C o n s U i u i ç ã o  e  J u s t i ç a ,  d e  L e g i s l u i ã o  
Soi iol c Je Relações Exteriores I 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O projeto lido será 

publicado e despachado ãs comissões competentes. (Pausa.) 
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ABDUL SAYOL DE SÃ PEIXOTO. 

( Catedrático de Direito Internacional 

Privado da Faculdade de Direito da Unâ^ 

versidade do Amazonas. Membro Titular 

da Sociedade Brasileira de Direito In 

ternacional ). 
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SUIÍÂRIO : 

Considoraçoes sobre o Direito comer -

ciai marítimo internacional. 

2. O navio no Direito internacional priva 

do. 

3. Relações marítimas internacionais. 

4. Disposições disciplinares do comércio 

marítimo no código Bustamante. 

5. Disposições de Direito brasileiro, a 

plicáveis à espécie. 
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1. è inconteste a existência de um Direi 

to comercial marítimo, independente e distinto do terrestre. 

Causas diversas determinam essa separaçãq, 

tais como: os enormes riscos a que estão expostos os navios 

e as mercadorias transportadas; a autonomia jurídica da em 

barcação durante longas travessias, que a colocam fora da 

ação das autoridades terrestres; o perico comum e a distri­

buição dos danos entre os interessados na expedição mariti-

;:a, bem assim os poderes outorgados ao capitão . 

2. Para o direito internacional privado , 

entende-se por navio, qualquer embarcação destinada ao 

transporte tanto de pessoas como de mercadorias, ou, com 

mais rigorismo o precisão técnica, todo o corpo oco, suscep 

tível do flutuar, capaz de andar sobre a água e suportar -

pessoas e coisas. 

O vocábulo navio deriva do latim navis , 

sendo de origem grega - naus. 

O navio é um bem móvel, individualizando-

se Dor um nome e por sua tonelagem, possuindo uma nacionali 

dade - decorrência da nacionalidade do proprietário ( pessm 

física ou jurídica ) - e um domicílio, que e o lugar da 

matrícula. 

Acentuamos que o navio é ujn bem móvel. Na 

verdade, as legislações lhe atribuem essa consideração, 

cujas raízes encontramos na Ordenança marítima francesa, de 
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1 861, ao estender às naves o droit de suite, que é ineren­

te aos bens imóveis. 

Sob o ponto-de-vista físico, é fora de 

dúvida a condição de móvel das naves. Contudo, sao coisas' 

móveis de natureza muito particular, porque nelas não e 

admissível o princípio de que a posse equivalha ao titulo , 

podendo ser objeto de hipoteca, tem, como ficou dito, nacio 

nalidade, nome, domicílio, etc., etc. 

5sses requisitos que ostentam as naves , 

aproximando-as das pessoas, é lógico que se não possa estra 

nhar hajam suscitado a opinião favorável de existência de 

uma lei nacional que a acompanhe. 

Com efeito, reconhecem os autores, sem 

discrepâncias, que tenham os navios uma nacionalidade, por 

considerar ser o único meio de resolver muitos problemas de 

ordem jurídica, tanto pública como privada. 

A exteriorização de que seja portador de 

uma nacionalidade, temos no pavilhão que ostenta. 

Em verdade, por isso mesmo, a lei do pavi 

Ihão constitui um verdadeiro estatuto pessoal da nave e re­

gula tudo que diz respeito a sua condição jurídica. 

A dificuldade primeira su'ge quando se 

visa a assinalar as circunstâncias mediante as quais pode 

ujii navio hastear "ur. pavilhão. 

O direito marítimo, em que pese ao senti­

do de uniformidade que o caracteriza, é terreno propício pa 

ra a colisão de leis, oferecendo características peculiares 



e, às vezes, equacionando problemas de difícil solução. 

Inexistindo no ordenamento jurídico inter 

nacional ujn complexo uniforme de i^rincípios que justifiquem 

a atribuição da nacionalidade do navio, o critério da outor 

ga está na dependência das exigências discricionárias de 

cada Estado. 

A Ata de Navegação de Cromwell, de 1 6 51, 

já fazia depender a nacionalidade das naves britânicas das 

seguintes condicões: que fossem nacionais seus proprictá -

rios; que os barcos fossem construídos na Inglaterra e que 

a maioria da tripulação fosse inglesa. Mais tarde, isto é, 

em 1894, o merchant shimpinc âct inglês exigia que fossem -

ingleses os proprietários de navios. 

Com respeito à participação de estrangei­

ros na propriedade naval, as legislações se dividem: 

a) exclusão total; Alemanha, Brasil, Chi­

le, Espanha, Estados Unidos da América do Norte, Inglaterra, 

Japão, Portugal e Tu^/quia. 

b) participação parcial; Áustria, Bélgica, 

Dinamarca, França, Holanda, Itália, Polonia e Suécia. 

Na Polonia, são exigidos 2/5, e na França, 

metade dos detento-;es do título de propriedade da embarca -

ção terá que pertencer a franceses. 

Ê inquestionável que a lei do pavilhão do 

Estado que o navio desfralda será competente para determi­

na:; em cada caso se forâju reunidas ou cumpridas as condi 



çÕGs estatuídas para que a nave desfrute tal nacionalidade. 

Sobre a lei aplicável nas diversas rela -

ções que possam ter lugar, o que o objeto da relação de di­

reito seja o navio, bifurca-se a posição da doutrina: uns 

escritores da disciplina elegem a lex rei sitae, dado que -

defendem o caráter de bem móvel do navio; outros, a lei do 

pavilhão, desde que é a única imperante quando a embarca -

ção se acha em mar livi^e e assim, sendo preferível que con­

tinue a regê-la e não fracionando a competencia, mesmo por 

que poderia ensejar a fraude, o que seria de fácil ocorrên­

cia, tendo em vista o lugar da situação. 

Dmbora a maioria se incline pela aplica -

ção da lei do pavilhão admitem todos, via de regra, em detg» 

minados casos singulares, atinentes aos direitos reais que 

sobre o navio possam ?"ecair, a aplicação de leis distintas 

da do pavilhão. 

vários con-li^os tipicamente da esfera -

própria do direito internacional privado ocorrem, no que -

diz respeito à aquisição da propriedade de um navio, uma 

vez que as legislações dos Estados estabelecem formalidades 

especiais, discrepantes. 

Essas divergências dizem esneito não ane 

nas quanto aos modos admissíveis e às restrições impostas -

nos diversos grv.pos legislativos para a aquisição, senão -

quanto ao próprio co teúdo do direito. Os tratadistas têm 

sublinhado que o conceito romanista do domicílio, como d^ 

reito individual e absoluto, sofro modificações sensíveis , 

quando se trata de aplicar a uma coisa que, como na espécie 

o navio, constitui elemento primordial "da economia e da de 

fesa nacional. 



§ 
: ' I' ' ( • l> A 'i.-- . 

No ^enômeno jurídico navio, a prevalência 

do interesse público é decorrência de fatores políticos e 

jurídicos, justificando por isso mesmo limitações a. proprie 

dade naval, desconhecidas nas demais propriedades. 

Daí os privilégios e desigualdades quanto 

a proprietários de navios nacionais e navios de propriedade 

de estrangeiros. 

Qualquer dos meios reconhecidos em direi­

to operam a aquisição e transmissão da propriedade de na -

vios, tais como a ocupação, a prêsa marítima, a ccustrução, 

a compra e venda, a doação, sucessão, permuta e a prescri -

ção. 

Ha quem defina a prêsa de guerra como"uma 

confiscação violenta, com objetivos de defesa e ofensa; no 

rém, é mais exato a nossos fins falar da ocupação bélica da 

nave ou das coisas que tansporta" ( MIGUEL ARJOHA COLOMO , 

" Derecho Internacional Privado", Parte Especial, Barcelo -

na ). 

A venda do navio, como está diversificada 

na legislação dos diferentes Estados, vale consignar, pode* 

ser; voluntária, forçosa ou judicial. A venda forçada ex­

clui a condição de liberdade e mútuo consentimento das par 

tes. S a venda judicial está submissa a um procedimento re 

guiado pela lei com publicidade, exigindo a intervenção do 

juiz. 

Todavia, neste ponto, impera o aforismo -

da máxima locus regit actum. Contudo, pela sua peculiar -

condição, a embarcação terá que obter inscrição no registro 
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competonte e esta inscriç~o terá que se processar em obedi­

ência às formalidades prescritas para plena eficácia do 

ato. 

Quanto à forma, há inconteste prevalência 

da lex loci. 

Quan"^o ao ^undo ou substância dos contra 

tos de compra e venda, impera a vigência das normas previs­

tas pela lei civil reguladora dos contratos: autonomia da 

vontade, expressa ou tácita. 

Também pode ocorrer a aquisição, por pres 

crição, como ficou dito, e ó sabido que diferem os prazos -

estatuídos pelas diversas legislações. Neste ponto, há 

preferência manifesta pela lei do pavilhão para a determi­

nação dos prazos e de todos os requisitos precisos para a 

validade da aquisição por meio da figura da prescrição. 

Pode por igual o navio ser suscetível de 

instrumento de crédito. Argumentar-se-á que, sendo bem mó 

vel, parecerá natural que a forma de garantia aplicável se 

ria a pignoratícia, porém, como esta leva consigo a remoção 

da posse a favor do credor, privando o devedor da utiliza -

ção dela, a maioria das leis modernas - após uma larga evo 

lução, por causas distintas - resolveram substitui^ a tradi 

ção da nave pela sua inscrição no registro público. Desta 

forma, o penhor naval -icou assimilado à hipoteca imobiliá­

ria . 

Quase todos os países estabeleceram em 

seus códigos ou leis especiais a hipoteca naval. Contudo , 

a generalização deste instituto não supõe uma uniformização 



en sua regulamentação, antes pelo contrário, as diferencia­

ções são grandes. Umas leis admitem tão-só as hipotecas -

convencionais, enquanto outras, por seu lado, as legais; va 

riam fundamentalmente quando se trata de determinar que na 

ves sao suscil ívmLs desse gravame: por sua tonelagem, em 

construção, em exploração, diferenças formais muito mais 

pro-undas, tanto para a constituição, como para a plena in^ 

crição do direito. 

Que lei há de prevalecer ? Sob esse aspec 

to, e por tratar-se de um direito real, é inevitável uma 

primeira posição favorável à lex rei sitae, pelas conhecidas 

razões de que todas as medidas referentes à re^ulamentação-

da propriedade têm um caráter público e afetam diretamen t e 

a soberania territorial. 

Uma vez mais a lei do pavilhão goza nes 

te ponto a preferência da maioria dos tratadistas, por 

entender que a aplicação da lei do lugar implica pràticamen 

te na extinção do crédito marítimo, enquanto as distintas -

concepções das leis locais levaria a desconhecer em um lu 

gar o direito real estabelecido em outro e submetido a lei 

diferente. A existência de um domicílio do navio em determi 

nado porto permite a unidade quanto a estes problemas, ense 

jando aos interessados acudir a um lugar de referência,nara 

conhecer a situação jurídica do navio. 

Há uma situação inter: édia, que trata de 

conciliar as duas precedentes, exigindo que a hipoteca se 

constitua de acordo com a lei do pavilhão, desde que a lei 

local considere capaz de ser hipotecada a nave de que trata. 

Ostenta a fórmula todos os inconvenientes das anteriores , 

sem vantagem alguma. 
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Quanto às relações entg^ as pessoas que 

intervêm no comércio marítimo, a lei do oavilhão é admiti-

da prePe^.temente pela quase totalidade das legislações, co 

mo lei competente. 

Esta lei disciplinará todas as discrepân­

cias que surjam entre os co-nroprietá^ios, entre o proprie­

tário e o capitão e entre este e os tripulantes. Dita lâ 

determinará a faculdade do capitão para poder engajar, hipo 

tecar, contratar, etc., etc., assim como será também aplica 

vel para assinalar a responsabilidade do proprietário da 

embarcação em razão dos atos do capitão e da tripulação. 

3. Pelo contrato de fretamento, uma pes 

soa se compromete a transladar pessoas e coisas de um pon 

to a outro, utilizando um navio. 

As relações derivadas do contrato de 

transporte marítimo podem ser reguladas por leis distintas: 

para uns é a lei do pavilhão do navio a chamada a discipli 

nai^ todas as relações surgidas desse contrato ; outros se 

decidem pela lei do lugaz' do destino, identificando-a com 

a lex loci executionis e, -inalmente, a maio ia se inclina 

pela lex loci contractus. 

Quando se trata de empresas normalmente -

dedicadas a esse gênero de negócio, existem condições fi 

xas preestabelecidas, aplicáveis sem distinção a quantos -

utilizam seus serviços. Nestas condições, é indubitável a 

preferencia da lex loci contractus. 

Vale aqui assinalar que a uni 

ficadora do direito marítimo nasce da própria naturez^a das 

relações marítimas. As mercadorias se transportam em na 

ves de todos os pavilhões e os passageiros não viajam só em 
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navios de sua nacionalidade. 

O transporte marítimo, seus riscos com 

a abordagem, as avarias comuns, as complexas variedades de 

seguro marítimo, não se regem apenas por normas codificada^ 

diversos contratos marítimos, como o de passagem, reboque , 

assistência e operações sobre mercadorias embarcadas, não 

têm regulamentação nos códigos; suas normas se acham nos 

acordos internacionais, ou em contratos tipo, ou nos usos -

dos diversos portos. Po:.' isso mesmo, em que pese ao assina 

lado sentido de uni^^ormidade do direito marítimo, que é ca^ 

cterística sua na atualidade, é terreno propício pa^a a co 

lisão de leis, oferecendo características peculiares e equa 

cionando às vezes árduos problemas de diSicicC solução. 

Quanto ao conhecimento de embarque, apli-

car-se-á a lei do lugar onde se recebe a carga. 

No que diz respiito ao pagamento do fret^ 

a jurisprudência anglo-americana se decide pelo pagamento -

total, ainda que se não realize a viagem completa, enquanto 

em outros países prevalecerá o pagamento proporcional ao 

caminlio percorrido. Neste ponto, a lex loci contractus p^ 

valecerá. 

O contrato de fretamento, como quase to -

das as instituições de direito marítimo, "an sido objeto da 

atenção dos juristas e dos órgãos governamentais dos Estados 

com o propÕsito de lograr regras uniformes que facilitem o 

desenvolvimento do comércio, /mim, en':re outros, podem ser 

referidos os Congressos de Montevidéu, do 1 839, as regras 

de Haya, de 1 521, e o Congresso de Amsterdam, de 1 927. 

Agora mesmo, o Professor CERVANTES AHUMA= 

DA, do Iléxico, elaborou um Projeto de código Marítimo Uni -
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forme pai'a a América Central. Revela o BOLETIM DE LA INTE = 

GIíACIÔN, Abril de 1 966, que, na exposição de motivos, afir 

ma o professor mexicano: 

" ai redactar ei proyecto de 

Codigo Marítimo Uniforme para los cinco paises centroameri-

canos se tuvo presente la- especial configuración de los 

ordenamientos jurídicos de dichos paises y ei anhelo, reite 

radanente manifestado, de pugnar por la uní^icación económi^ 

ca dei isto centroamerícarto. Asimismo, se estudiaron los 

antecedentes historícos y, siguiendo ai especial desarrollo 

dei Derecho Marítimo en ei mundo, se procuro formular un 

ordenamiento mercantil-maritimo que, a la vez de ajustar -

con la tradición y las características especiales de Ceni'""0 

ainèrica, fuese un ordenamiento moderno y acorde con los 

adelantos logrados por la ciência dei Derecho Marítimo Mo -

derno." 

Também se regula pela lei do contrato a 

contribuição da avaria grossa. 

Pelo seguro marítimo, o assegurador, em 

troca do premio qu>e lhe entrega o segurado, assume o 

compromisso de indenizar a este, até o limite da soma segu­

rada, nos danos sofridos pelo navio ou em seu carregamento, 

cm conseqüência de un " isco marítimo. 

líá limitações impostas nos di '^erentes gru 

pos legislativos dos Estados, sobre as coisas objeto do se­

guro. Em alguns países latinos, por exemplo, o soldo da 

tripulação é insuscetível de seguro; já na França é permiti 

do, e na Inglatenda também se aceita sobre os do$ capitão -

do navio. 

Estas diferenças obrigam a que, sem rejei 

tar a lex loci contractus e a autonomia das partes, seja 
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mister ter 3^esento quando do contrato de segir^o o que esta 

tui a lei do pavilhão. 

Por avaria, em direito-marítimo, entende-

-se os danos materiais e os gastos extraordinários produzi­

dos durante a viagem, com o fim de preservar o navio, o car 

regamento ou ambas as coisas. Distingüe-se a avaria comum ' 

ou grossa da particular ou simolos. A primeira é voluntá -

ria G seus efeitg^s alcançam a todos os interessados, enqum 

to a segunda é involuntária e afeta exclusivamente o dono 

da coisa. 

As diferenciações legislativas nesta ma 

teria são muito profundas, não só quanto à própria noção de 

avaria, como no que se refere a sua liquidação e pagamento. 

Objetivando-se solução uniforme, foram -

propostas várias regras. Primeira: a lei do porto do desti­

no, forrando-se no a-^gumento de que é conhecida de todos os 

interessados, por todos os peritos e autoridades que terão 

de intervir na distribuição da avaria. Este prircípio ofere 

ce um inconveniente serio, uma vez que às vezes, o porto em 

que se terá de liqltidar a avaria não é o do destino, senão' 

outro imprevisto. 

Outra posição é defendida nelos que vêem' 

nas avarias o resultado de um ato contratual e propugp&c pe 

la autonomia da vontade das partes. Vontade que, no enten­

dimento de DIHNA ,pode ser expressa ou terá que ser nresumi 

da pela autoridade competente, De maneira indireta foi en­

contrada uma fórmula, consistindo numa declaração expressa' 

no conhecimento de embargue. São as denominadas Regras de 

York e Amberes. Tais regras, sancionadas pelo uso inter­

nacional, são de aplicação puramente voluntária. 
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Entende-se por abordagem o choque de 

dois navios ou de vmi co:itra o molhe ou dique; pode origi -

nar-se por caso fortuico ou por negligência - fortuito e -

culpável existindo também para alguns o duvidoso. 

No fortuito, os danos são suportados pe 

lo respectivo proprietário ( res perit domino ). No culoá-

vel, a responsabilidade recai naquele que lhe deu causa.En 

tretanto, quando a culpa é comum, estabelecem as legisla -

ções sduçoes diversas, no que tange às indenizações e aos 

prejuízos, sendo de destacar a lei egípcia que, consideran­

do avaria comum, distribui os danos en"re todos os intere_s 

sados. 

Quanto à lei aplicável em caso de aborda­

gem, côas tuna-se distinguir segundo o lugar onde o fato se 

origna: quando em águas jurisdicionais de um Estado, aplica 

-SG a lex loci; se cm alto mar, quando as embarcações têm 

a mesma nacionalidade, se aplicará a lei comuip. As discre­

pâncias surgem quando se trata de embarcações de nacionali­

dade diferente, Neste caso, uns defendem a aplicação da -

lex fori, enquanto outros propugnam pa^a que se conceda a 

cada nave o máximo de indenização determinada nor sua pró -

pria lei. 

Para dirimir esses litígios, existem vá 

rias convenções internacionais aprovadas para solver as 

pendências, como, por exemplo: Convenção de Washington , 

de 1889, sobre sinais marítimos, e o Convênio Internacional 

de Bruxelas, de 1 910, para a unificação das regras relati­

vas à abordarem. 

O naufrágio é a perda total da embarca­

ção no ma". Geralmente se considera uma avaria particular . 

Todavia, quaido o ato de salvamento afeta a vários navios , 



o afundanento de ura deles, para impedir iira incêndio ou ex 

plosão que a todos ameace, co;isidera-se como avaria comum. 

Nos casos de assistência e salvamento , 

existem, po- igual, divergências nos diversos sistemas le -

cislativos. O Acordo Internacional de Bruxelas, de 1 910 , 

aponta o caráter obrigatório do auxílio, proclamando o di -

reito à remuneração para quem o preste, devendo ser previa 

mente ajustada ou de conformidade com o determinado pelo -

convênio. 

4. O código de Direito Internacional Pri­

vado, aprovado pela Sexta Convenção Americana de Havana , 

de 1 928, também chamado código Bustamante, foi promulgado' 

no Brasil pelo Decreto ns 18 871, de 13 de agosto de 1 929. 

No título Terceiro, trata "DO COMÉRCIO MA 

RÍTIMO E AÉREO". 

AÍ se estabeleceu que "a nacionalidade -

dos navios prova-se pela patente de navegação e a certidão 

do registro, e tem a bandeira como sinal distintivo aparen­

te". ( art. 274 ). 

A lei do pavilhão regula: 

a) as formas da publicidade requeridas pa 

ra a transmissão da propriedade de um navio ( art. 275 ); 

b) os direitos dos credores, depois da vei 

da do navio, e a extinção dos mesmos ( a-"t. 277 ); 

c) os poderes e obrigações do capitão e 

a responsabilidade dos proprietários e armadores pelos seus 

atos ( art. 279 ); 



d) as obrigações dos oficiais e gente do 

marr e a ordem interna do navio ( art. 281 ); 

e) as faculdades do capitão para o enpré_s 

timo de risco marítimo ( art. 286 ); 

f) a determinação se a avaria e simples ' 

ou grossa o a proporção em que devem contribuir para supor­

tar o navio e a carga ( art. 280 ); 

g) o abalroamento fortuito, em águas ter­

ritoriais, quando o pavilhão fo" comum ( art. 288 ), apli­

cando-se a lei do lugar quando os pavilhões diferem ( art . 

285 ) ; 

h) nos casos de abalroamento .^ortuito ou 

culpável, em alto mar, se os navios tiverem o mesmo pavilhão 

( a::t. 292 ); em caso contrário, regular-se-á pelo pavilhão 

do navio abalroado, se o abalroamento for culpável ( art 

293 ). O Livro Terceiro, Capítulo III, em seu art. 309, re 

ferindo-sa aos delitos cometidos fora do território nacio -

nal,manda aplicar a lei penal da vítima, nos casos de abal­

roamento culpável, no alto ma-, entre navios do pavilhões -

dive-.sos. 

Diz O art. 275, que à lei da situação de 

ve submeter-se a faculdade de embargar e vender judicialmen 

te um navio, esteja ou não carregado e despachado. 

A hipoteca marítima e os privilégios e 

garantias de caráter real, constituídos de acordo com a 

lei do pavilhão, tóm efeitos extraterritoriais ,até nos 

países cuja legislação não conheça ou não --egule essa hipó­

tese ou esseSprivilégios. Ê a regra do art. 278. 
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No Art. 28 3, está proclamado que são de 

ordem pública internacional as regras sobre a nacionalidade 

dos proprietários de navios e dos armadoreç, assim como dos 

oficiais e da tripulação. Também são de ordem pública inter 

nacional as disposições sobre a nacionalidade de navios pa­

ra o comércio fluvial, lacustre e de cabotagem e entre de 

terminados lugares do território dos Estados contratantes , 

assim como para a pesca e outras indústrias submarinas no 

mar territorial ( art. 284 ). 

O fretamento , caso não seja um contrato -

de adesão, reger-se-á pela lei do lugar de saída das merca 

dorias. 

Os atos de execução do contrato ajustar -

se-ão à lei do lugar em que se efetuarem ( art. 285 ). 

Nos casos de abalroamento fortuito, no 

alto mar, entre navios de diferentes pavilhões, cada um su 

portará a metade da soma total do dano, dividido segundo a 

lei de um deles, e a metade restante dividida, sendo a lei 

do outro ( art. 294 ). 

Finalmente, segundo o art. 295, a prescri­

ção das ações originadas em contrato e atos comerciais aju_s 

tar-se-á as regras estabelecidas neste código, a respei t o 

das ações cíveis. 

5. As disposições do direito brasileiro , 

pertinentes ou aplicáveis à espécie, são as seguintes: 

I. Constituição ( Emenda Constitucional ns 

1, de 17 de outubro de 1969 ): 
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Incluem-se entre os bens da União ( art. -

45 ): 

a) os lagos e quaisquer correntes de água' 

em tezrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 

constituam limite com outros países ou se estendam a terri­

tório estrangeiro; as ilhas oceânicas, assim como as ilhas 

fluviais e lacustres e nas zonas limítrofes com outros paí­

ses ( inciso II, art. 4® ); b) o mar territorial ( inciso 

VI, art . 4? ). 

Compele a Unieo ( art. 8 2 ); a) organizar 

e manter a polícia federal com a finalidade de executar os 

serviços de polícia marítima ( inciso VIII, a ); b) explorar 

diretamente ou mediante autorização outoncessão as vias de 

transporte entre portos marítimos e âonteiras nacionais ou 

que transponham os limites de Estado ou Território ( inciso 

XV, d ); c) legislar sobre direito marítimo ( Inciso XVII , 

b ); d) regime dos portos e da navegação de cabotagem, flu 

vial ou lacustre ( inciso XVII, m ). 

Compete à União instituir imposto sobre -

serviços de transporte e comunicações, salvo os de natureza 

estritamente municipal ( art. 21, inciso VII ). 

Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção -

do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias' 

de competência da União, especialmente espaço marítimo (art. 

43; inciso VI ). 

Ê da competência exclusiva do Congresso Na 

cional resolver definitivamente sobre os tratados, conven -

ções e atos internacionais celebrados pelo Presidente da Re 
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pública ( art. 44, inciso I ). 

Compete privativamente ao Presidente da 

República celebrar tratado, convenção e atos internacionais 

ad referendum do Congresso Nacional ( art. 81, inciso X ). 

Aos juízes federais compete processar e 

julgar, em primeira instância os crimes previstos em trata­

do ou convenção internacional e os cometidos a bordo de na­

vios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 

litar ( art. 125, inciso I ). 

Nos portos e aeroportos onde não existir ' 

vara da Justiça Federal, serão processadas perante a justi­

ça estadual as ratificações ou protestos formados a bordo -

de navio ou aeronave ( art. 125, § 42 ). 

A navegação de cabotagem para o transporte 

de mercadorias é privativa dos navios nacionais, salvo caso 

de necessidade pública ( art. 173 ). Os proprietários, arma 

dores e comandantes de navios nacionais, assim como dois -

terços, pelo menos, dos seus tripulantes, serão brasileiros 

natos ( § 12, art. 173 ). Ressalva o § 22 do art. 173: o 

disposto no parágrafo anterior não se aplica aos navios -

nacionais de pesca, sujeitos a regulamentação federal. 

II - Lei de Introdução ao código Civil; 

Aplicar-se-á a lei do país em que for doml 

ciliado o proprietário, quanto aos bens móveis qie ele trou­

xer ou se destinarem a transporte para outros lugares (art. 

8 G ,  §  I S  ) .  
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No Anteprojeto de reforma da lei de intro­

dução, da autoria do Professor HAROLDO VALLADÂO ( "Lei Ge -

ral de Aplicação das Normas Jurídicas" ), o art. 46 está a_s 

sim redigido; 

"Art. 46 - Os direitos reais e os privilé­
gios de ordem privada sobre os navios e as aerona v es 
regem-se pela lei de sua nacionalidade. 

Parágrafo único - A mudança de nacionalida 
de não prejudica os direitos adquiridos." 

III. código Civil; 

Nos termos do art. 825» os naváos ainda -

que em construção são suscetíveis de hipoteca . 

Em 1 922, e a 8 de novembro, o Decreto ns 

15 788, sobre a regulação dos contratos da hipoteca dos na 

vios dispõe sobre a hipoteca naval no exterior e no Brasil. 

Subordina à lei do pavilhão os efeitos jurídicos da hipote­

ca marítima, os direitos e as responsabilidades das part e s 

intervenientes, nacionais ou estrangeiras ( art. 62 ). 

IV. Direito Convencional; 

Aqui, vale alinhar, dentre outras; 

I. A Convenção firmada em Bruxelas, a 23 

de setembro de 1 910, promulgada pelo Decreto ns 10.773, de 

18 de fevereiro de 1914, visando a unificação de certas re 

gras em matéria de assistência e salvamento, AÍ se fixam -

os casos em que são devidas indenizações por danos causados 

aos navios, coisas ou pessoas, em virtude de abalroamento -

entre navios. A reparação do dano cabe ao navio culpado,to 

davia, se a culpa do acidente foi comum, a responsabilidade 
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de cada um será proporcional à gravidade das faltas respec­

tivas. Entretanto, sendo o abalroamento fortuito ou no ca 

so de força maior ou ainda, no caso de dúvida sobre as suas 

causas, cada um dos navios suportará os danos sofridos. E_s 

tipula ainda que a ação objetivando a reparação dos prejuí­

zos decorrentes do abalroamento não fica submissa a protes­

to ou qualquer outra formalidade especial. 

2. Convenção para unificação de regras em 

matéria de assistência e de salvamentos marítimos. Firmada 

em Bruxelas a 23 de setembro de 1 910 e promulgada pelo Dje 

creto n2 10.773, de 18 de fevereiro de 1914. 

3. Convenção Internacional para unificação 

de regras concernentes à limitação de responsabilidade dos 

proprietários de embarcações marítimas, firmada a 25 de ago_s 

to de 1 924, em Bruxelas, e promulgada pelo Decreto ns 350, 

de 15 de outubro de 1935. 

Dois protocolos J?oi>ívn firmados na mesma da 

ta, em Bruxelas, contendo duas ressalvas: não admissão a 

limitação da responsabilidade,quando se tratar da responsa­

bilidade a danos causados a obras de arte dos portos, docas 

e vias navegáveis, ou de despesas de retirada de destroços' 

de naufrágio, salvo sob garantia de reciprocidade. Resguar 

dou-se o direito de decidir que o proprietário de navio não 

empregado no transporte de pessoas e cuja arqueação não 

ultrapasse 3OO toneladas é responsável em ceüas condições. 

4. A Convenção internacional para unifica­

ção de certas regras concernentes à imunidades dos navios -

de Estado, firmada em Bruxelas a 10 de abril de 1 926, e 

promulgada pelo Decreto n2 1 126, de 29 de setembro de 

1 9 3 6 .  
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5. Convenção internacional para unificação 

de certas regras relativas aos privilégios e hipotecas mar3. 

tinas e o respectivo protocolo de assinatura, firmados em 

10 de abril de 1 926, e promulgada pelo Decreto ns 351» de 

5 de outubro de 1 935. 

6.. Convenção internacional para Salvaguar 

da da Vida Humana no Mar e as regras para evitar abalroamen 

to, assinada em Londres, em 17 de junho de 1 960 e promulga 

da pelo Decreto Legislativo ns 64, de 30 de novembro de 

1 966. 

Em 1 966 foram aprovadas as Emendas à Con­

venção internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar 

de 1960, promulgadas pelo Decreto Legislativo n2 50, de 14 

de julho de 1 971. 

/mjbf. 


